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Na sessão de 1 1 de tüaneiro de 1950 da A ssem- 
Lleia Nacionei, o ilustre Deputado Prof. Doul OP 
Gaiíano Tavapes ppofepiu um notável Jíscupso do qual 
recortemos os Ireclios que seguem s 

Senhor Presidente: apenas anotar dois factos, 
Portanto, muito resumidamente, até para mo 
protelar o período de antes da ordem do dia. 


O segundo facto, que cronològicamente deveria 
ser o primeiro, ê o da nomeação para Presidente 
da Relação de Goa do Desembargador Gonçalves 
Pereira. 

O Senhor Ministro das Colónias quiz reatar, e 
muito bem, uma notável tradição , Nos tempos antigos, 






em que existia o prestigioso Conselho Ultramarino , 
os Presidentes da Relação de Goa e Rio de Janeiro 
eram escolhidos entre as pessoas do Conselho e, 
terminada a comissão de serviço de jurisprudência, 
regressavam às suas anteriores funções. 

O titular de pasta das Colônias , escolhendo um 
Vogal do Conselho do Império Colonial para o mais 
elevado posto de hierarquia judicial no Oriente 
Português , prestou um excelente serviço a uma 
tradição que era preciso prestigiar. 

Mas não só por este facto me congratulo. 
Congratulo-me , também, pela circunstância de a 
nomeação ter recaído em pessoa de invulgar pres¬ 
tígio que é o Desembargador Gonçalves Pereira. 

Tenho dito. 

Vozes: — Muito bem, muito bem 1 
(Q orador foi cumprimentado ). 


Os trabalhos que neste volume se imprimem docu¬ 
mentam a Forma como o Magistrado que o Governo da 
NaçSo escolheu, com o aplauso da Assembleia Nacio¬ 


nal, expresso em termos singularmenle honrosos/ para o 
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Pr o /. Doutor Marcelo Caetano . 











Exm.° penhor Presidente do Conselho 
do Império Colonial. 

Nomeado para o cargo de Presidente da Relação de 
Goa, cessam as minhas funções de Vogal efectivo 
deste Conselho. 

Se muito me desvanece a honrosa prova de confiança 
que representa a minha nomeação, para presidir ao mais 
alto tribunal português no Oriente, não quero ocultar 
que deixo o Conselho com sincera e profunda mágoa. 

Conservarei sempre, entre as mais gratas recorda¬ 
ções da minha vida de magistrado, os seis anos que 
trabalhei fazendo parte deste elevado organismo, a que 
pertencem os mais notáveis colonialistas do nosso tempo, 
num ambiente dê nobre camaradagem e da mais perfeita 
compreensão, sem outras paixões que não fossem a gran¬ 
deza do Império e o desejo ansioso de bem servir. 

De facto, o trabalho do Conselho caracterizou-se 
sempre, de harmonia com a sua gloriosa tradição tricen¬ 
tenária, pela rigorosa imparcialidade no estudo dos 




assuntos, pela altiva independência nas decisões e pare¬ 
ceres, pela máxima objectividade na apreciação dos 
factos. 

Em tal ambiente, é consolador trabalhar. E, pela 
minha parte, quando em 1943 o Ministro Dr. Vieira 
Machado, estadista e colonialista insigne que vincou supe¬ 
riormente a sua passagem pela pasta das Colónias numa 
obra de brilhantes realizações, teve a gentileza de me 
escolher para Vogal deste Conselho, procurei corres¬ 
ponder a esta distinção, trabalhando o melhor possível, 
estudando os pleitos com sincero desejo de acertar, pondo 
em dia e em dia mantendo, sempre, o serviço a meu 
cargo. 

É do meu dever recordar neste momento, o antigo 
Vice-Presidente deste Conselho, Professor Doutor Ma¬ 
nuel Rodrigues, jurisconsulto eminente, estadista que 
definiu novos rumos à vida judiciária, espírito de fina 
sensibilidade aberto a todos os sentimentos generosos. 

Ao apresentar a Vossa Excelência e aos ilustres 
Colegas do Conselho as minhas despedidas, formulo os 
melhores votos para que, sob a prestigiosa direcção de 
Vossa Excelência, cujo talento multifacetado e vasto saber 
todos nos habituamos a.admirar e respeitar, continue o 
Conselho adquirindo cada vez maior relêvo no governo 
do Império, para glória da Nação a que nos orgulhamos 
de pertencer. 

A Bem dâ Nação. j 

f 

Lisboa, 12 de Dezembro de 1949. 


Mensagem proferida ao microfone 
da Emissora Nacional em 9 de Mar¬ 
ço de 1950 e transmitida, em on¬ 
das curtas, para todo o Ultramar. 
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Ao deixar a capital do Império, esta linda cidade 
de «muitas e desvairadas gentes», afim de assumir as fun¬ 
ções do meu cargo, envio por este meio a todos os que 
trabalham nos tribunais portugueses do Oriente—magis¬ 
trados, advogados, funcionários de justiça— a toda a 
família judiciária, as minhas melhores saudações. 

Têm esses tribunais gloriosa tradição. De quanta 
tenacidade sem limites, de quantas canseiras e sacrifícios 
e dedicações é feita a actividade dos que servem no 
mecanismo judiciário, onde a Justiça permanece domina¬ 
dora no orgulho das almas e na altivez da consciência 
duma nobre missão a cumprir! 

Vive o mundo grandes horas ansiosas. Parece que 
findaram para sempre os tempos longínquos dos dias que 
se repetiam sem fim, numa existência monótona, de 
ritmo cadenciado e sereno. Encontramo-nos numa 
viragem da história; uma onda frenética e convulsa 
ameaça subverter todos os conceitos em que assentam as 
sociedades e a estabilidade natural das suas melhores 
fundações, tornando-se difícil, no tumultuoso conflito da 



vida moderna, proceder à revisão serena dos valores 
destruídos e restauro duma ordem que assegure, nas 
relações entre os homens, o bem estar que é justo con¬ 
ceder-lhes. * 

Neste ambiente de inquietação, mais profundamente 
se faz sentir a necessidade de justiça. Ela constitui, de 
resto, através dos séculos, a aspiração de todos em cada 
instante, e já Feraão Lopes afirmava que «a justiça é 
muito necessária assim no povo como no Rei, porque 
sem ela nenhuma cidade ou reino pode estar em sossego». 

E’ por intermédio dos tribunais que se faz a apli¬ 
cação da justiça. 

Confiou-nos a Nação tão honroso e grato dever: o de 
assegurar os legítimos direitos dos infelizes que recorrem 
à intervenção judiciária, o de dar a cada um o que lhe 
pertence, «dar o seu cujo é», como se dizia nas 
Ordenações do Reino. Está nas nossas mãos a liber¬ 
dade e a fazenda de tantos infelizes que carecem de 
protecção judicial para serem respeitados e aos nossos 
gabinetes de trabalho chegam gemidos abafados, vozes 
de homens que lutam e sofrem, aís de agonia dos perse¬ 
guidos pela maldade humana. 

Missão delicada e difícil, só pode ser eficazmente 
cumprida numa total renúncia de todas as comodidades 
e interesses, para cada um de nós se consagrar com entu¬ 
siasmo a tão elevada função, dando-lhe o maior esforço. 

Duas ideias fundamentais devem presidir à activi- 
dade de todos os que servem no fôro: o culto da Nação 
e o culto da Justiça. 
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O culto da Nação, a preocupação do interesse 
nacional, deve dominar todo o serviço público. A for¬ 
mula magnífica do Senhor Presidente do Conselho — 
tudo pela Nação, nada contra a Nação—condensa o 
objectivo que deve inspirar os servidores do Estado. 

A fidelidade á Nação Portuguesa é dever de honra 
que não admite discusões. 

O culto da Justiça é indispensável no mecanismo 
judiciário. E 1 ideia e sentimento que dá aos nossos actos 
um forte sentido espiritual. 

Estou certo da colaboração de todos os que estão 
servindo nos tribunais do Oriente, para que eles adqui¬ 
ram cada vez maior relevo na vida nacional. 

Não se dirigem os serviços judiciais sem a solidarie¬ 
dade e a cooperação, — o espírito de equipa — dos que 
trabalham nos tribunais e que devem actuar numa 
atmosfera de compreensão mútua, de mutuo e absoluto 
respeito. 

Por mim julgo desnecessário assegurar que, se¬ 
guindo a minha norma de sempre, darei ao cargo toda 
a minha dedicação, num esforço constante pela gran¬ 
deza e prestigio das instituições judiciais. 
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Senhores, 

É sempre motivo de satisfação para todos os que 
trabalham nos tribunais, a posse dum Juiz que se impõe 
pela sua inteligência, pelo seu saber, pelo seu espírito 
de justiça. 

A hora actual, singularmente perturbada, torna a 
nossa missão de julgadores, sempre difícil, extremamente 
melindrosa. Acentua-se o conflito entre as ideias e as 
realidades, finda a existência monótona que se colava ao 
nosso espírito como massa gelatinosa. 

Do rescaldo da guerra surge o Mundo numa arran¬ 
cada de povos que buscam uma nova ordem que assegure 
a estabilidade dos seus lares e a retribuição do seu tra¬ 
balho. Para além dos contornos indecisos, as almas 
inquietas esperam, confiantes, a mensagem do futuro. 
Como as folhas mortas que, se espalham, sacudidas pelo 
vento, desfazem-se, doloridas, as ilusões humanas. 

Na época de renovação que atravessamos, a Justiça 
tem de acompanhar o grande movimento que convulsiona 


o Mundo, em ordem a novos destinos, e, somos nós, os 
homens do foro, que temos de marcar o seu rumo para 
novas orientações, Há formalismos excessivos a comba¬ 
ter, ritualismos obsoletos a condenar, certos fetichismos a 
sacudir para se não repetir o caso descrito por Gaio nas 
Institutos do homem que não obteve indemnização pelo 
corte de videira, porque não usou na queixa do vocábulo 
«arvore», único referido na Lei das Doze Tábuas... Nem 
a actividade do Magistrado que, mais do que uma função, 
exerce um sacerdócio, pode limitar-se a manter o serviço 
em dia, a dar os despachos, as sentenças e os acórdãos 
nos prazos legais, a conservar o arquivo devidamente 
arrumado. 1 necessário que revele perfeito conhecimento 
das questões, sólida cultura jurídica, sincero desejo de 
acertar, que no seu espírito vibre e palpite intenso senti¬ 
mento de justiça. 

A esta categoria pertence o digno Juiz que, a partir 
de hoje, vai servir nesta Relação. 

O Conselho Superior Judiciário, ao classificá-lo, com 
mais três colegas, em Acórdão de 4 de Abril de 1949, para 
promoção à 2. a instância escreveu, naquela linguagem 
sóbria que é timbre de tão alto organismo, estas palavras: 
« São Magistrados inteligentes e cultos, dedicados ao 
serviço, competentes e dignos», 

Este Acórdão tem a minha assinatura. É natural, 
por isso, a satisfação com qde vejo o douto Magistrado 
ascender ao elevado cargo de Desembargador desta Re¬ 
lação^ a mais antiga do ultramar e na qual serviram 
as primeiras figuras da Magistratura Portuguesa. 
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Sala de Sessões ão Tribunal ãa Relação. 


A ela pertencem alguns dos melhores Juízes contem¬ 
porâneos— António de Miranda, Ferreira de Almeida, 
Abreu Lobo, Evarísto Mascarenhas— Juízes que honram 
as elevadas funções que exercem. Tenho a certeza de 
que, com a sua valiosa colaboração, há-de manter-se este 
Tribunal na situação de alto prestígio que nos impõem 
as suas brilhantíssimas tradições, através duma gloriosa 
existência de quatro séculos. 


Senhor Desembargador, 

Não tem, nesta Casa, significado o que divide os 
homens. Tem-na e a mais nítida e a mais firme aquilo 
que os une: a altiva independência da função de julgar, 
a consciência segura da delicadeza dessa missão, a ideia 
exacta dos deveres para com o Estado que nos confiou 
tão honroso encargo. 

Representam os tribunais as cidadelas da Ordem e 
nelas, em esforços constantes e sacrifícios sem conta, 
servimos honradamente a Nação, numa das suas mais 
nobres actividades: o culto da Lei e do Direito. 

Não desconhecemos as dificuldades da nossa tarefa 
— mais salientes nos países de ardência tropical, nos 
quais, segundo Le Dantec, a miragem estende o seu véu 
enganador ao cérebro humano. 

Mas, através de todas as lutas e dos rudes embates 
adversos, permanecerá firme no nosso espírito a luz 
bendita do ideal de sempre: o culto do Dever, a paixão 
da Justiça. 
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Senhores, 


Fixadas as directrizes dos serviços do Tribunal da 
Relação — serviços que decorrem com a elevação e o 
prestígio que exigem as gloriosas tradições multiseculares 
do mais alto tribunal português do Oriente — inicio hoje 
a visita aos tribunais das comarcas e julgados, princi¬ 
piando, naturalmente, pelo da capital deste Estado. 

Sem prejuízo da inspecção judicial, a realizar breve¬ 
mente, e da absoluta independência nos julgamentos, 
plenamente assegurada — procurarei nestas visitas mar¬ 
car a orientação da actividade judiciária, dando-lhe 
unidade, mantendo um maior contacto com o funciona¬ 
mento dos organismos jurisdicionais, verificando as condi¬ 
ções da sua actuação e adoptando as providências 
necessárias para maior prestígio da Justiça, 

Vamos prosseguindo, com segurança, na direcção 
encetada, e, verificado que o rumo está certo, só há que 
ir rectificando, com firmeza, inevitáveis erros de execução 

Afirmemos desde já que a grandeza das instituições. 






judiciais resulta dum esforço colectivo, depende de todos 
os que participam do mecanismo judiciário. Todos eles 
cooperam numa das mais elevadas funções sociais, cons¬ 
cientes da nobre missão em que estamos empenhados, do 
sentido da responsabilidade e importância do seu trabalho, 
na coordenação dos esforços para realizar os altos objec- 
tivos que inspiram a administração da justiça. 

Nenhum pormenor pode ser descurado ; a compe' 
tência, o aprumo, a imparcialidade dos magistrados, a 
lealdade e correcção dos advogados, a actividade dos 
funcionários, num trabalho de conjunto, èmambiente de 
absoluto respeito. 

Os tribunais são a escola do dever, da tolerância, 
da disciplina e de hierarquia sem as quais, nos orga¬ 
nismos colectivos, só reinam confusão e tumulto. 

Das críticas dirigidas à actividade dos tribunais, as 
mais vivas e as mais procedentes visam as delongas no 
andamento dos pleitos, 

É multisecular a morosidade na marcha dos litígios 
e tão acentuada que um poeta da antiguidade afirmou 
que os processos mereciam ser recolhidos em altares, 
porque eram eternos como os deuses. 

A lentidão nas demandas desprestigia o Tribunal. 
A Justiça tem que ser rápida; se o não for,- não atinge 
os objectivos que o legislador teve em vista. 

É missão da Justiça restituir a cada um o. que lhe 
pertence, mas se essa restituição dos legítimos direitos 
do litigante, é obtida ao fim de muito tempo, torna-se 
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por vezes inútil, porque 'não conseguiu evitar os inúme¬ 
ros prejuízos resultantes do retardamento — e esses 
prejuízos são, por vezes, superiores à reparação que se 
concedeu. 

E, em matéria penal, a demora tem maior gravida¬ 
de, porque é imperdoável manter um inocente sob a 
suspeita dum crime durante longos anos, sendo absolvido 
quando a atmosfera de descrédito o amarfanhou, ou 
punir o delinquente tardiamente, não atingindo os efeitos 
morais que inspiram as leis repressivas. 

São numerosas as causas dessa lentidão, baseada 
principalmente em excesso de formalismo herdado do 
sistema romano e nos, incidentes empregados pelos 
litigantes de má fé para vencerem o adversário pelo 
cansaço e enervamento, à falta de razão. 

Mas é igualmente tradicional, no Estado Português, 
a preocupação da celeridade nos julgamentos. Escre¬ 
vendo acerca do Rei D. Pedro, destaca Fernão Lopes 
as recomendações aos Juízes ; « que se trabalhassem cedo 
de livrar os feitos, de guisa que brevemente, e com direito, 
fossem Desembargadores como cumpria ». 

A actividade judiciária, anterior aos últimos vinte 
e cinco anos, obedecia à concepção do Juiz inerte, do 
Juiz manequim, sem intervenção decisiva no decorrer do 
litígio, assistindo quase indiferente ao desenrolar da 
demanda e sem poderes para reprimir expedientes 
perturbadores do andamento normal do pleito. A par 
disso, dominava uma legislação confusa e antiquada : 
citemos, para exemplificar, a Novíssima Reforma Judi- 
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ciária, velha de muitas décadas — a que só por ironia 
podia chamar-se novíssima — alterada e revogada, em 
muitas das suas disposições, por um sem número de leis 
e decretos, que a tinham lamentavelmente convertido em 
manta de farrapos, desmentindo as características de 
simplicidade, economia e rapidez, "fixadas pelos crimina- 
listas. 

As reformas publicadas a partir de 1926 consegui¬ 
ram mudar radicalmente a fisionomia das instituições 
judiciárias, gerando o clima em que se formou a Justiça 
que honra a Nação. 

Os Códigos dos Processos Civil e Penal, de Falên¬ 
cias, do Notariado, do Registo Civil e das Custas 
Judiciais, o Estatuto Judiciário, a reforma dos serviços 
prisionais, a organização do Conselho Superior Judiciá¬ 
rio—-todo esse conjunto, que é bem expressivo, trans¬ 
formou a vida forense. 

Deve-se esta obra, de inexcedível brilho, a um 
homem de formação extraordinária, irradiando talento, 
saber, forte e marcante energia: o Prof. Doutor Manuel 
Rodrigues. Sente-se grandeza no pensamento ao evocar 
a: sua memória 1 

Os Juízes têm, pelas leis vigentes, as atribuições 
necessárias para uma justiça pronta, que protege os 
direitos e legítimos interesses. 

Senhor Juiz de Direito, 

A escolha de V. Exa. para Juiz desta Comarca 
representa uma prova de confiança do Conselho Superior 


Judiciário. Estou certo que a actuação de V. Exa. há-de 
corresponder ao que espero da sua inteligência, da sua 
cultura, da sua honestidade, dedicação ao seryiço e 
comprovado interesse pelo prestígio da Justiça. 

O Juiz é a alta figura do Tribunal, o animador de 
toda a actividade, corrigindo erros, esbatendo sombras 
duras, imprimindo mais espiritualidade, animando com 
o seu incitamento e conselho. 

Para o exercício da difícil e melindrosa função que 
lhe foi confiada, creio firmemente que V. Exa. terá a 
cooperação dos ilustres advogados da comarca, vivendo 
todos as mesmas horas ansiosas ao serviço de nobres 
interesses sociais. 

Inútil assegurar o elevado apreço em que tenho a 
classe dos advogados. São os naturais colaboradores 
dos Juízes, colaboração tão valiosa e necessária que sem 
ela a aplicação da justiça não seria perfeita. 

Nos arquivos dos tribunais deste Estado, nas pági¬ 
nas dos velhos processos, ficaram, infelizmente esqueci¬ 
dos para sempre, muitos trabalhos que podiam orgulho¬ 
samente confrontar-se com as mais notáveis peças 
jurídicas dos letrados da mesma época no fôro mais 
exigente. 

Estão em estudo os assuntos a que V, Exas. aludi¬ 
ram, bem como o problema de residências para 
magistrados, as condições do exercício de advocacia na 
índia, a reforma dos serviços do notariado, a organiza¬ 
ção dos tribunais colectivos e a fixação das áreas judiciais 
por forma a descongestionar o serviço nas comarcas das 
Velhas Conquistas. 
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Ao regressar, vinte anos volvidos, a esta Casa sinto 
que nela domina o mesmo ideal de sempre: servir a Lei 
e o Direito. Outras ideias, outras concepções jurídicas, 
inspiram decerto os homens novos, que aqui encontro, ao 
lado dos antigos, encanecidos sob as vestes negras — mas 
permanece imutável o espírito de sacrifício e de renún¬ 
cia. Na verdade, nada de essencial o tempo perturbou; 
é ainda o mesmo, o ambiente espiritual que nos envolve, 

Na ronda insaciável e sinistra da destruição e da 
Morte, a Justiça é suprema esperança e refúgio. Temos 
que levar a todos ps que sofrem, a garantia de Justiça — 
firme e inflexível, indiferente ao aplauso das multidões e 
ao ulular dos interesses feridos. 


Discurso proferido no Tribunal 
da Relação, no acto de posse do 
Procurador da República, Dr. 
Abrantes Amaral. 
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Senhores, 

Nesta Casa, onde a nossa existência se consagra ao 
culto da Justiça, vivemos hoje uma hora consoladora e 
grata, que enche de legítima satisfação os que servem 
no mecanismo judiciário. 

O ilustre Juiz que acaba de tomar posse do alto 
cargo de Procurador da República é um dos melhores 
valores da magistratura colonial contemporânea. 

Deixa, para assumir as suas novas funções, a movi¬ 
mentada comarca de Salcete onde, pela sua lúcida 
inteligência, pela sua excepcional cultura, pela sua firme 
integridade, impoz-se à consideração e à confiança de 
todos os seus jurisdicionados. 

As suas qualidades vão certamente acentuar-se na 
chefia da magistratura do Ministério Público e na 
aplicação do Direito Administrativo. 

Nenhum ramo de Direito experimentou, nos últimos 
anos, tão rápidas transformações, evolução singularmen- 



te brusca, em impulsos vertiginosos, sem as êtafies que 
se notam em outros sectores da Ciência Jurídica. 
Destinando-se a regular o exercício da acção administra¬ 
tiva, marcando-lhe os limites de ordem legal, e a 
disciplinar a actividade do Estado, o Direito Adminis¬ 
trativo reflete a intranquilidade e incerteza que, em 
consequência de fenómenos políticos e sociais, perturbam 
a vida das Nações na angustiosa inquietação da hora 
presente. 

As velhas fórmulas de administração, inspiradas em 
conceitos rígidos, tornaram-se inadaptáveis em face do 
aparecimento de novas tendências sociais, de novas 
expressões de vida, que inutilizam as criações jurídicas 
elaboradas pacientemente por sábios jurisconsultos no 
silêncio dos seus gabinetes, no ambiente calmo das horas 
que cessaram para sempre... 

O-drama contemporâneo, impaciente de energia e de 
acção, é de duras realidades e esmaga, .na sua marcha 
vertiginosa, as concepções idealistas, despertando pro¬ 
blemas que desafiam as mais argutas inteligências. 

A instabilidade que caracteriza as normas adminis¬ 
trativas, nunca foi tão profunda como nos agitados 
tempos de hoje, palpitantes de surpresas que perturbam 
os condutores dos povos. - 

Mas é sob o signo do Direito que as sociedades 
renascem. Esta é a nossa missão, a dos homens do foro, 
dos tribunais onde se refugiam os povos na aspiração de. 
justiça. 

■■ . O anseio pela justiça é a bola de neve que cresce, 
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uma preocupação universal. Esta milenária aspiração 
da humanidade é calcinada na dor que redime, É o 
luar das almas, das almas iluminadas por uma forte 
realidade espiritual. Bemaventurados os que têm fome 
e sêde de justiça, porque serão satisfeitos! 

Senhor Procurador da República, 

Entre as múltiplas funções que a lei lhe atribui, 
figuram as de representar o Ministério Público junto dos 
mais altos tribunais deste Estado: o Tribunal da Rela¬ 
ção e o Tribunal Administrativo. 

O funcionamento dos tribunais é o índice da civili¬ 
zação de um povo. É nosso dever mantê-los em situação 
de elevado prestígio, acima de todas as paixões, assegu¬ 
rando a rigorosa isenção no estudo dos pleitos, o 
escrúpulo nas resoluções, a independência do espírito, a 
livre e serena discussão de ideias, num ambiente de 
absoluto respeito. 

Para esse objectivo, no qual se resume a grandeza 
das instituições judiciais e a dignidade dos cargos que 
a Nação nos confiou, estou certo que posso contar com 
a colaboração de V. Exa. contando, igualmente, com a 
dos dignos Desembargadores da Relação e dos ilustres 
Juízes do Tribunal Administrativo, magistrados que 
desempenham as suas funções (é, para mim, muito 
grato afirmá-lo) com superior competência e a maior 
correcção. 

A porta desta sala ficam as prevenções, os precon¬ 
ceitos, os falsos juízos, as ilusões de entendimento, 
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condenadas pela velha lógica de Port Royal, numa 
palavra: tudo o que pode perturbar a recta administra¬ 
ção da justiça. 

A vida só tem valor dominada por um grande ideal. 
Para além de choque das nossas lutas, dos erros, desvai- 
ros e misérias humanas, mantém-se eterno o rasto 
luminoso, claro e puro, do ideal aliciante que redime o 
tempo em que vivemos: o culto da Justiça. 

A palavra de ordem, nos serviços judiciais, é sem¬ 
pre igual: olhos em Deus e rumo ao Dever! 


Discurso proferido à porta da 
Igreja Matriz da cidade de Goa, 
no dia 4 de Março de 1951, 
quando do regresso a esta cidade 
de S. Excia, Revdma, o Sr, 
Patriarca das índias. 








Está em festa a Arquidocese de Goa ; após ausên¬ 
cia que nos parece sempre muito demorada, volta a 
assumir as suas altas funções o Prelado insigne que, com 
elevação e brilho, dirige, nesta hora difícil, os destinos 
espirituais da nossa índia. 

Conhece V. Exa. Revdma. as nossas ideias e os 
nossos sentimentos: sabe que são leais e sinceros, sob o 
primada dos princípios morais que nos ensinaram a amar 
e duma ardente fé religiosa que, graças a Deus, tem 
resistido a todos os embates adversos. 

Vive o mundo momentos de arripiante angústia. 
Na mensagem do Natal, Sua Santidade constata, com 
alma amargurada, que a história nunca registou discórdia 
mais gigantesca, cujas dimensões são da escala da Terra, 
Desventuras contínuas vão destruindo o bem-estar mate¬ 
rial de - milhões de seres humanos, desintegram-se os 
laços da vida em comum e, no aparente colapso de todas 
as ideias que dignificam a existência, cessa o equilíbrio 
social das multidões, Por debaixo da camada de oiro, 
agonizam os famintos. Esfarrapam-se as ilusões; acumu- 


lam-se as ruínas; os ódios não se apagam — e o ódio é 
a ruína do espírito. 

De muito longe chegam gemidos abafados, ecos de 
clarins tocando à carga—e o Universo parece aquele 
devastado campo de batalha, que a dorida sensibilidade 
de Stendhal contemplou sentado num armão de artilha¬ 
ria, na tarde cinzenta de Austerlitz; desolação e morte. 

Não reflectem os homens no conceito de Spinoza de 
que a paz é uma força de alma e só pode firmar-se na 
justiça —a justiça a que aludia a sublime encíclica 
Rerum Novarum , na qual o Pontífice fixou, em traços 
de génio, o quadro social contemporâneo. 

Inútil falar de paz àqueles cuja alma se cobriu de 
desespero, se sulcou de tristuras, envolvida na sombra 
da Dor e a quem a Dor dobra no bronze do seu coração. 

Mas o drama mundial — drama de heroísmo, de 
sacrifício e de sofrimento — não perturbou a perfeita 
serenidade da Igreja. Para além do melancólico deses¬ 
pero humano, alguma coisa se vislumbra de tranquilo e 
de imortal. E quanto mais avulta o sofrimento, melhor o 
homem contempla os braços da Cruz, para sentir, à luz 
da esperança que dela irradia, que contra todas as 
amarguras da vida sem Deus, só merece a pena viver a 
vida com Deus... 

Por todo o mundo espalham-se as efusões de Cari¬ 
dade, E’ a lição multisecular da Igreja no amparo aos 
que sofrem : lição sublime dos Evangelhos, do Sermão 
da Montanha, das parábolas de Cristo e dEle próprio, a 
agonizar e a morrer na Cruz. pela redenção humana. 
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Nesses caminhos dos horizontes espirituais, aprouve 
à Providencia confiar os destinos desta Arquidiocese a 
um Prelado de formação extraordinária, com qualidades 
que raro se encontram entrelaçadas na mesma pessoa. 
No seu espírito brilha o talento erudito, finamente literá¬ 
rio, de escritor e orador eminente, a quem se devem pági¬ 
nas de emocionante beleza. E na sua alma, está sempre 
aceso, comovedoramente, o lume interior da piedade 
cristã. 

Não quero pôr termo a estas palavras sem recordar 
um trecho do mais belo livro do Mundo. Após uma noite 
inteira de árdua campanha no mar, verificaram os discí¬ 
pulos, desolados, que fôra inútil o seu esforço ; as redes 
estavam vazias! 

Ao raiar da manhã apareceu o Senhor e mandou 
que lançassem novamente as redes. E tiveram uma 
pesca tão abundante, que lhes encheu a alma de conten¬ 
tamento. 

Desta passagem do Evangelho colhe-se admirável 
lição. não pode haver desânimo, quando o Senhor está 
comnosco. Mas importa manter firmemente o espírito de 
confiança e de fé e também o princípio de unidade, 
repelindo tudo o que pode conduzir ao malefício da 
divisão. 

São os sentimentos que nos animam, ao celebrar 
jubilosamente o regresso do venerando Antístite e ao 
formular votos muito sinceros para que, por longos anos, 
os destinos desta sua amada Arquidiocese continuem nas 
mãos firmes de V. Exa. Revdma. para maior glória de 
Deus. 
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Discurso proferido no Tribunal 
Judicial de Bardez, em 22 de 
Fevereiro de 1951, quando da 
visita ao mesmo Tribunal. 






Senhores, 

Ao tomar contacto com os serviços judiciais da 
comarca de Bardês, verifico com satisfação a flama es¬ 
piritual, a confiança e a fé que anima os que servem 
neste Tribunal. Creio dispensável acentuar, definindo o 
objectivo destas visitas, que elas visam à exaltação da 
elevada função social dos tribunais, com o fortalecimen¬ 
to do prestígio a que têm direito, permitindo simultâ¬ 
neamente auscultar as necessidades dos serviços e obter 
os elementos precisos para se adoptarem providências 
no sentido de tornar mais perfeito o funcionamento do 
mecanismo judiciário, 

Necessàriamente que a fixação de novas directrizes, 
de novos métodos de trabalho, provoca inevitáveis reac- 
çoes, quando não justificadas por ambições desfeitas ou 
pela comodidade perdida, às vezes apenas pelo cons¬ 
trangimento da adaptação de alguns ao rumo imposto 
pela grandeza das instituições judiciais. Mas, acima de 
tudo, há que cumprir o dever com rigor e energia 
moral. 


São os tribunais, psla Constituição Política, \ ;j 

órgãos da Soberania Nacional e o Direito é um dós 
limites dessa Soberania na ordem interna da Nação. 

Este simples enunciado mostra o excepcional relevo da 
função judicial. Ante os escombros resultantes da 
guerra,torna-se preciso manter firmemente o primado dos 
princípios que o estudo nos deu corno indispensáveis. 

A vida é uma renovação incessante. Só a Justiça 
lhe pode dar horizonte, disciplina e dignidade. 

A claridade das nobres concepções jurídicas fixou, 
através dos tempos, o justo equilíbrio das relações hu¬ 
manas. 

Entre os problemas mais complexos'da actividade 
judiciária, figura o problema prisional, a situação dos ] 

infelizes que os Tribunais isolam nas cadeias, em defesa 
da sociedade. f 

Para melhor se avaliar esta situação, é preciso fixar 
a ideia de que nem sempre condenado é sinónimo de 
criminoso . As condições do ambiente, o abandono, a 
miséria, por vezes a fome, determinam muitas vezes a 
prática de actos delituosos, que, sem essas condições, o 
indivíduo seria incapaz de cometer e até, porventura, 
repugnariam ao seu espírito. j 

Além disso, existem as vítimas dos erros judiciá¬ 
rios, infelizmente mais- frequentes do que seria para 
desejar, quer por deficiente' análise das provas, visto 
investigadores e juízes não terem o dom de infalibilidade, 
quer pela intervenção dos.que, com má fé, por meio de 
falsos testemunhos, procuram iludir a Justiça. j 
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Os magistrados, advogados e funcionários judiciais de Barãess, com o Presidente ãa Relação, quando da visita 




Os que trabalham nos tribunais, os Juizes que pre¬ 
cocemente encaneceram envolvidos na beca, gastando 
pròdigamente a vida, conhecem bem às horas dolorosas 
que antecedem uma sentença: quanta angústia, quanta 
ansiedade, quanta inquietação no receio de errar 1 E—< 
em contrapartida — quanta alegria consoladora e vivi¬ 
ficante, quando se liberta um inocente e se repara uma 
injustiça 1 

É certo que existem os delinquentes clássicos, os 
espíritos criminosos na terminologia de Sieghel, os «de¬ 
linquentes por tendência» na definição do artigo 108.° 
do Código Penal Italiano, do Prof. Alfredo Rocco. Co¬ 
nhecem-se, infelizmente, desde os tempos mais remotos, 
porque o crime subsiste ao longo da história da humani¬ 
dade, tudo parecendo indicar a impossibilidade de o 
extinguir. 

Mas, ainda em relação a esta categoria de crimino¬ 
sos, é preciso não esquecer que são mais infelizes que 
culpados, merecendo o amparo que se deve dispensar a 
doentes morais. 

O problema, extremamente complexo, porque abran¬ 
ge a reintegração, do delinquente no meio social, preo¬ 
cupa,- em todos os países, os homens de boa vontade. 

Os estudos de antropologia criminal relevam o 
extremo poliformismo da população das prisões. Ver- 
vaeck encontra, na multidão que enche as cadeias, 
anormalidades de sentimento, debilidades de vontade 
em constituição com taras hereditárias, indivíduos que, 
por isso, se tornam incapazes de uma adaptação à vida 
social regular. 
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Daí a necessidade de um tratamento penitenciário 
largamente individualizado com base na etiologia cri¬ 
minal e nas reacções psicológicas do preso. 

As cadeias não podem ser meros depósitos de 
reclusos; devem obedecer às exigências da moderna 
terapêutica criminal. 

É certo que outros países apresentam, igualmente, 
um regime carcerário defeituoso. Em França, as prisões 
e os reformatórios eram de tal forma deficientes que pro¬ 
vocaram a violenta campanha de imprensa de Henri 
Danjou no Paris Soir e que Léonide Moguy secundou 
no cinema com o film Prisons sans barmux. 

Os funcionários da prisão, não podem limitar a sua 
actividade a serem banais claviculários; têm que cola¬ 
borar no tratamento penitenciário. É da formação 
profissional dos seus executores que depende sempre a 
eficácia das grandes reformas de justiça. 

A solução do problema está na acção combinada do 
Estado e dos particulares. O Estado, só por si, não 
pode movimentar todos os factores morais que devem 
intervir. 

'É evidente que se o preso não for educado na 
cadeia na dignificação do trabalho, .não conseguirá 
regressar à vida honesta. 

Acertadamente se reconhece, no relatório do Decre¬ 
to-Lei de 2 4 de Novembro de 1944, que o trabalho, na 
concepção que se reputa mais conforme com a natureza 
da pena e fins que ela pretende efectivar, é o elemento 
vivificador das medidas penais. 


Por isso, o Decreto-Lei de 18 de Junho de 1945 
promulgando o regulamento do trabalho dos presos, 
faculta ao Ministro de Justiça autorizar a ocupação dos 
reclusos fora dos estabelecimentos penais, confiando 
ao inspector do trabalho prisional a superintendência na 
organização do trabalho. 

A utilização dos reclusos, em trabalhos públicos, de 
excelentes resultados em muitos países, foi tentada na 
Metrópole, como êxito, na construção do Estádio Nacio¬ 
nal e da excelente auto-estrada, que atravessando a parte 
nova da linda cidade de Lisboa — que saudade! -- liga 
esta capital à encantadora estância da Costa do Sol. 

Não se concebe, hoje, a Justiça sem assistência aos 
condenados, uma larga acção educativa que os reintegre 
no meio social. 

A Justiça não é apenas — uma sentença. 

O Juiz que se limita à aplicação do texto da lei, 
é sòmente um técnico, uma máquina de julgar, uma 
espécie de aparelho automático onde se . introduz uma 
folha de papel selado e se obtêm um seco despacho. 

A função de julgar não se estuda, apenas, nas pági¬ 
nas monótonas dos Códigos e nas escolas de Direito. 
E 1 preciso mais; é preciso sentir a visão perturbante 
da vida, com o fulgor das suas imagens e o espectro das 
sua.s misérias. 

E’ certo que semelhante assistência exige muitos 
sacrifícios^ mas nenhuma obra grandiosa se pode levar 
a bom termo sem ter impresso o selo do sofrimento. 

Meditemos um pouco na situação desses infelizes: 
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as lágrimas silenciosa mente derramadas no isolamento 
de uma muda mágoa; o grito irreprimível de uma dor 
que esmaga a alma, bradando cólera, indignação, revolta» 
dizendo tortura, desespero, agonia; o lodo amargo do 
infortúnio, a noite opaca e sem aurora da miséria, do 
abandono e da fome, luta sem remédio das almas que 
viram morrer, uma por uma, todas as encantadas ilu¬ 
sões da existência e que da morte de tudo o que foi 
bem perdido, quimera ida e bondade ignorada, sonharam 
colher novo incentivo para lutar e reviver! 

Eu sei! Eu sei! Uma hora de contacto com esses 
infelizes bastaria para elucidar os espíritos mais exi¬ 
gentes. 

Senhor Juiz de Direito, 

Tem o meu voto o Acórdão dp Conselho Superior 
Judiciário que indicou V. Exa. para Juiz desta comarca. 
E ao votar no seu nome tive em atenção, não só o co¬ 
nhecimento dos serviços, mas ainda o propósito de colo¬ 
car à testa deste Tribunal um Juiz que inspirasse aos 
seus jurisdicionados respeito e confiança — aos juris- 
dicionados que são todo um povo que trabalha e luta! 

Entregou-lhe o Conselho este posto de dura respon¬ 
sabilidade e estou certo que V, Exa. há-de corresponder 
sempre a esta prova de confiança, mantendo ao serviço 
da função o seu maior esforço, olhos postos na figura 
imaculada da Justiça. 

Mas se a comarca é difícil e trabalhosa, pode afir¬ 
mar-se com segurança que os ilustres advogados que aqui 


pleiteiam estão à altura da comarca. Alguns trabalha¬ 
ram comigo, deixando bem vincada no meu espírito, a 
'correcção e lealdade do seu proceder. 

O interesse das partes é essencial para a descoberta 
da verdade e são os advogados que servem esse interesse. 
Esta constatação levou Carnelutti a escrever, nas suas 
lições de Direito Processual, que o empenho do advogado 
em obter, no pleito, o resultado favorável ao cliente 
constitui contribuição valiosa para perfeita aplicação 
de Justiça. 

Existe, assim, um ideal comum que nos liga, como 
homens que servem o Direito : a convicção do poder e 
da força duma ideia espiritual dominante. 

Nas horas terríveis de depressão e de angústia, que 
o mundo atravessa, nestes tempos inclementes de lutas 
tenebrosas, os Tribunais representam a suprema garan¬ 
tia da honra, da liberdade e da fazenda dos cidadãos. 
A verdade e a justiça são factores primordiais e indis¬ 
pensáveis da civilização. 

Hão-de correr os anos, variar as épocas, passar os 
homens. Na eterna mutação do tempo, tudo sucumbe; 
às almas, outras almas se sucedem. Mas o clarão lumi¬ 
noso da Justiça não se apagará jámais! 
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Mensagem em favor dos tuber¬ 
culosos pobres, publicada na 
imprensa. 






As Senhoras que estendem as mãos em favor dos 
tuberculosos pobres vão encontrar, certamente, da parte 
de todas as almas bem formadas e de compreensão 
humana, o carinhoso acolhimento que merece tão simpá¬ 
tica iniciativa. 

A vida só vale pela soma de bondade e de beleza 
que se espalha no Mundo. O resto—-ambições, riquezas, 
ilusões]—são como folhas mortas em dia de temporal: 
uma rajada de vento sacode-as para muito longe; e delas 
apenas resta cinza, pó, nada ! 

Só a beleza e a bondade dignificam a vida: uma 
mão que afaga, um gesto que acaricia, um olhar que sorri 
e ilumina a alma, 

Que ninguém falte com o seu óbolo em favor dos 
que sofrem: nossos semelhantes e nossos irmãos 1 









Senhores, 

Palavras singelas, de simplicidade e de verdade, são 
as que desejo empregar para exprimir a satisfação que 
tenho em visitar este Tribunal e sentir a dedicação 
pelos serviços afirmada, pelos que trabalham nesta Casa, 
na correcção do seu procedimento, na perfeita compreen¬ 
são dos'seus devéres, na clara e sincera demanda da 
Verdade e da Justiça. 

Não pode conceber-se, por forma diferente, a 
actividade judiciária que exige o sacrifício de todas as 
comodidades e interesses, sem outras paixões além do 
desejo ansioso de bem servir. Servir através de todas as 
lutas, o espírito irredutível na fidelidade ao ideal da 
justiça, na consciência da sua grandeza. 

Voltam as labaredas a incendiar o Mundo. Mas dos 
seus relâmpagos, luzes novas irradiam sobre a humani¬ 
dade. Começa a sübir-se a encosta rude e agreste e 
sentimos que outra vida há de surgir e que a vitória será 
daqueles que tiverem mantido intacto o culto dos valores 
morais. 



A Nação é um Estado de Direito, nas realidades da 
vida colectiva, objectivada em textos legais e nos tribu¬ 
nais decide-se dos mais sagrados interesses materiais e 
morais dos cidadãos que lhes entregam a protecção dos 
seus haveres e da sua liberdade, Definem estas atribui¬ 
ções a importância fundamental da administração da 
justiça nas sociedades organizadas, reclamando qualida¬ 
des e energias que não podem sofrer quebras e um traba¬ 
lho esgotante, sem limitação de horas. 

Nas Décadas dirigindo-se ao Rei D. João III, 
escreve João de Barros: «antre as virtudes de que 
Principes e Governadores das republicas tem mór neces¬ 
sidade;, para descanço e conservação dos seus Estados, 
sempre o primeiro lugar foi dado à Justiça e isto com 
muita razão, porque sendo Deus perfeita justiça, os. Reis 
que por ele são ordenados e cujo poder representam, a 
ele só em tudo devem seguir».. 

B no espírito de colaboração, de sacrifício e de 
renúncia dos que servem no mecanismo judiciário, que se 
encontra o clima do espírito-indispensável à realização 
duma grande obra,. de. harmonia com o prestígio da 
Justiça e das normas que orientam a activida.de jurisdi- 
cional. 

Queremos a orgânica judiciária cada vez .mais aper¬ 
feiçoada no método de actuação e no&me espírito de 
disciplina, condição essencial, para todas as tarefas e 
todos os êxitos. 

Com o. entusiasmo que torna- fácil- o que é difícil 
há.que vencer as dificuldades, osâbevitáveis-.embaraços 
que se opõem-a fixação áé novas diíectrizes,. impostas 
pela dignidade das instituições forenses. 



Na sala de audiências, o Juiz Dr. Lopes de Freitas saudando 
o Presidente da Relação. 



Duas concepções dominam a actividade judiciária: 
a justiça real e a justiça formai. 

Há quem concentre o seu esforço na observância 
das fórmulas e prazos, indiferente à decisão final, É 
uma aparência de justiça, a execução fria das normas, o 
fetichismo das fórmulas. Ao termo do processo triunfou 
o mais hábil, consumou-se uma iniquidade: que importa, 
se foram cumpridas as fórmulas ? O vencedor cria estí¬ 
mulos para novos ruins cometimentos e os homens veri¬ 
ficam, com a revolta que lateja em certas personagens 
de Dostoiewski, que não se deu a cada um o que lhe 
pertence, não se respeitaram direitos e legítimos interes¬ 
ses, e o mecanismo judiciário serviu, afinal, para 
encobrir uma injustiça. 

Semelhante concepção não pode garantir a paz 
social e o engrandecimento da árdua e alta missão de 
julgar. 

Ha mais de vinte anos, numa das minhas primeiras 
sentenças, escrevi : 

«Não queiramos, jamais, uma justiça escra¬ 
vizada pelo fetichismo das fórmulas, sufocando 
a verdade com o receio de infringir preceitos 
formulários. Converter-se-ia, a breve trecho, 
em regime de corrupção e de mentira, esqueci¬ 
dos de que as instituições e os homens sihse 
elevam e prestigiam no culto ardente da Ver¬ 
dade e da Justiça». (Direito Civil e Criminal, 
Decisões, pág. 297 J, 

Os anos e o estudo só conseguiram vincar no meu 
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espírito, mais firtnemente, a convicção que estas pala¬ 
vras exprimem. 

Só a Justiça real, afastando os expedientes usados 
pelos litigantes de má fé, vencendo o mais perturbador 
elemento de boa administração da justiça—a chicana, 
escalracho repulsante que é necessário combater com 
energia — pode impor o respeito das instituições jurisdi- 
cionais, 


Senhor Juiz do Julgado Municipal Especial, 

É com sincera mágoa que vejo V. Exa. deixar este 
Julgado — embora reconheça que vai ocupar situação de 
mais relevo que o Conselho Superior Judiciário lhe con¬ 
fiou, fazendo justiça aos seus méritos invulgares, às suas 
altas qualidades profissionais de magistrado distinto, 
que o impuseram à admiração e ao respeito de todos os 
seus jurisdicionados. 

Sem conhecer pessoalmente V. Exa., quando cheguei 
à índia, houve sempre entre nós perfeito entendimento, 
porque vivemos o mesmo ideal de aperfeiçoamento do 
mecanismo judiciário. Não houve proposta sua que eu não 
acolhesse, sugestão e iniciativa que eu não apoiasse, 
porque eram todas inspiradas no nobre objectiyo de 
melhorar os serviços. Algumas dessas propostas (são as 
boas notícias de hoje) encontram-se já realizadas. Assim, 
uma verba de mil rupias vai ser aplicada para aquisição 
de móveis para este Tribunal, e com outra verba idên¬ 
tica que será destinada em Janeiro, dentro de um ano 
esta Casa de Justiça ficará devidamente mobilada. 


Outras propostas estão em andamento — como a ele¬ 
vação de competência dos Juízes dos Julgados Municipais 
Especiais, evitando aos habitantes da área do julgado 
deslocações onerosas e descongestionando o serviço das 
Comarcas das Ilhas de Goa e Salcete. 

Tem V. Exa. — e certamente a terão os seus suces¬ 
sores—a valiosa colaboração dos ilustres advogados que 
aqui pleiteiam, dignos de maior apreço e consideração e 
dos funcionários de justiça. 

Nada mais grato, para quem dirige os serviços judi¬ 
ciais, que verificar este espírito de cooperação. Somos 
operários da mesma oficina, havemos de caminhar juntos 
sentindo a solidariedade ao serviço dum ideal comum. 

As funções judiciais exigem firmeza, tenacidade e 
fé. E’ preciso insistir, perseverar confiante e, quando 
tudo estiver perdido, recomeçar o trabalho com a mesma 
serenidade e energia. 

O Direito ilumina, por vezes, caminhos cheios de 
ruínas e as almas sangrando o desespero da incerteza. 
Mas alguma coisa existe que o tempo não destrói nem 
aniquila, E na hora de ansiedade que vive o Mundo, é 
no culto da Justiça que há-de encontrar a inspiração 
do seu ressurgimento. 
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Mensagem publicada no 11 Souve- 
nir do Tricentenário do Venerável 
Padre Josd Vaz " (1651 -21 de 
Abril-1951) 






Retrato do Venerável 


QUADRO DE GUIDO FRANCLSI. PlHTOR DD VATICANO. 





Não conheço escrito que exceda, em luminosidade 
e riqueza espiritual, a formosa Carta de Cativeiro do 
Padre José Vaz. 

A fé em Nossa Senhora, a absorção em Cristo, 
explicam o ardente apostolado que animou a sublimidade 
da sua existência; as provações supremas, as aspirações 
destruidas, as lágrimas, as angústias, a Dôr — a Dor 
que apura as almas e gera excelsos clarões morais. 

Não se concebe a audácia dos seus cometimentos, 
a resignada aceitação da luta martirizante, na jornada 
de incansável transformador das almas, sem a perma¬ 
nente fusão da sua alma em Deus, 




0 Apóstolo de Ceilão 

DESENHO DE ANGELO DA FONSECA 






Discurso preferido no Tribunal 
Judicial de Pondá, em 14 de 
Abril de 1951, quando da visita 
ao mesmo Tribunal. 





Senhores, 


Não quero ocultar a satisfação que experimento, ao 
constatar o ambiente compreensivo e de nobre camara¬ 
dagem que cerca a actuação de todos os que trabalham 
neste Tribunal, 

Éj facto consolador, nesta hora inquieta e perturba¬ 
da, entre o derruir duma época e um mundo novo, a 
erguer-se, triunfante. 

Vivemos em pleno domínio daquela «patologia dos 
corpos sociais» que Balzac visionou numa página colo¬ 
rida. 

As grandes guerras que incendiaram o Mundo não 
trouxeram, apenas, consequências de ordem económica. 
Findo o pesadelo num campo de ruínas — entre farrapos, 
lama e sangue — sentiram as multidões, a alma coberta 
de feridas, que a humanidade, na tarefa ingente do seu 
renascimento, tem que inspirar-se no culto dos valores 
morais. 

A ciência do Direito, integrada nas fortes correntes 
do pensamento moderno, no terreno das realidades, dos 
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grandes problemas que se agitam e das ideias dominan¬ 
tes que surgem, desdobra-se em novos ramos como o 
Direito Sindical, o Direito Corporativo, o Direito Eléc¬ 
trico — criação do egrégio Prof. Adamastor Lima, da 
Universidade do Rio de Janeiro. 

No campo de Direito de Família acentua-se a indis¬ 
solubilidade do casamento religioso e a jurisdição tute¬ 
lar ; nos direitos reais o reconhecimento da função social 
da propriedade, orientação já concretamente aplicada à 
propriedade industrial e, duma maneira geral, através 
de inúmeras fórmulas de limitação impostas pelo inte¬ 
resse público, desde o alargamento do instituto de 
expropriação até ao desenvolvimento do multiforme 
instituto de requisição. E no direito de trabalho, a 
actuação jurídica das realidades económico-políticas do 
Estado Corporativo. 

Tive ensejo de me referir, há algumas semanas, ao 
problema prisional — estudado, com muito brilho, numa 
recente proposta de diploma legislativo, pelo distinto 
Magistrado que, com superior competência, dirige os 
serviços do Ministério Público. 

Em intima relação com este problema, situa-se o da 
assistência pós-prisional, regulando a condição dos infeli¬ 
zes que, findo o cumprimento de pena, têm o direito de 
encontrar as possibilidades duma existência honesta pelo 
trabalho. 

Afastados do meio social, repelidos das oficinas, dos 
escritórios, dos estabelecimentos públicos porque trazem 
a mancha de«ex-preso»— eles sentem uma continuação 
intérmina da pena, o longo e doloroso calvário duma 


existência inutilizada, impotentes todos os esforços para 
alcançarem uma vida laboriosa. 

Pertenço a uma geração que leu, com o entusiasmo 
que é flama de mocidade — tempos que não voltam! — 
os Miseráveis de Victor Hugo, 

Domina o romance, como sabem, a figura de João 
Valjean, arrastado, pela miséria, ao crime. Torturado 
pela fome, vendo na montra dum padeiro os pães ainda 
quentes, rouba um pão estilhaçando o vidro, sendo preso 
com o braço a sangrar. Depois...é o desespero, a ânsia de 
liberdade, a recordação angustiosa dos entes queridos, 
as tentativas de evasão sem êxito—-e, por fim, a Guiana 
com todos os seus horrores, tendo como epílogo o cartão 
amarelo: homem perigoso! 

Não se pode, evidentemente, acrescentar à pena 
imposta pelo Tribunal, uma outra que consista em impe¬ 
dir o trabalho honesto. 

João Valjean transformou-se em cidadão útil, 
compassivo e bondoso, cercado de estima e respeito que 
o elevam a maire, porque encontrou no seu caminho a 
figura austera, iluminada de suave ternura do Bispo de 
Myriel, que o agasalha numa hora de desespero, precur¬ 
sora duma nova existência criminosa, 

É interessante notar que o primeiro estabelecimen¬ 
to no qual se tentou a reforma moral do recluso, deve-se 
à Igreja Católica. É o Hospício de S. Miguel, fundado 
em Roma pelo Pontífice Clemente XI e destinado aos 
menores. Isolados em celas durante a noite, os presos 
aprendiam, de dia, um oficio e trabalhavam em comum. 

Deste reformatório escreveu o criminalista america- 
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no Howard Wines, no seu livro Punishment and Refor- 
mation , que ele divide duas épocas e duas civilizações. 

Posteriormente e com o mesmo objectivo, o Papa 
Clemente XII fundou em Roma uma prisão para conde- 
nados do sexo feminino. 

A organização prisional de 28 de Maio de 1936 que 
estabeleceu as bases do Direito Penitenciário Português, 
criou a associação do patronato das prisões e preceituou 
no artigo 411.° que, para realizar os fins da associação, 
deverão os membros do patronato averiguar, com antece¬ 
dência, a possibilidade de colocação dos reclusos depois 
de libertados e procurar obtê-la (artigo 2.'°). 

Ern Coimbra fundou-se, com idêntico objectivo, o 
lar do ex-pupilo das tutorias e dos reformatórios, insti¬ 
tuição subsidiada pelo Estado para amparo e orienta¬ 
ção dos menores que atingem o limite de idade 
dentro dos estabelecimentos correccionais, sendo por 
essa razao, e em virtude das leis, entregues às 
•famílias, aos tutores e,,.à rua. Inaugurada em Feve¬ 
reiro de 1941, principiou com cinco rapazes e dois 
dos seus moradores, chegados de S. Fiel, erraram 
alguns dias pelas ruas da cidade, dormindo ao relento 
da noite sobre um saco de linhagem; um deles por 
não ter família e outro por ter a mãe em constante 
estado de embriaguez. 

Mas é preciso atender a esta observação de René 
Sande: cada recluso tem o seu problema individual. 

Só a individualização da pena pode permitir a 
readaptação do criminoso ao meio social e o seu regres¬ 
so a uma vida laboriosa. 


O problema de individualização teve origem no 
Congresso Penitenciário de Cincinatti onde tomaram 
vulto os princípios de Direito Criminal que _ hoje 
constituem os sistemas de repressão em todos os 
países. 

A tendência em Direito Criminal é no sentido 
da pena indeterminada e condicionada pela emenda 
do criminoso, com a revisão periódica da decisão em 
face das informações fornecidas pelo estabelecimento 
prisional. A duração do encerramento, elemento 
material da punição, diminui com o melhoramento 
moral do criminoso, mantendo-se após a libertação, sob 
a vigilância das autoridades, que ordenarão'a recaptu¬ 
ra se não persistir o seu bom comportamento. 

Como observa Paul Cuche, tal como o médico 
que remete o doente ao hospital, para sair depois de 
curado, sem prèviamente fixar o tempo de doença, o 
Juiz deve aplicar a pena sem marcar a duração, 
dependente da regeneração do criminoso. 

São longas estas considerações, mas ao pensar 
na ansiedade dos reclusos de regressarem à vida 
honesta, à injustiça de se lhes negar um lugar, ao 
sol, o direito de viver, sente-se o desejo de dedicar a 
este assunto toda uma longa existência ... 

A Dor é o cadinho maravilhoso onde se fundem 
as almas e se criam os grandes ideais. 
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Senhor Substituto do Juiz do Julgado 
Municipal Especial,, 

É árdua e difícil a missão que lhe foi confiada; 
tenho a certeza de que V. Exa. há-de conservar-se 
sempre à altura de, tão melindrosa função, mantendo 
ao serviço dela todas as suas qualidades de inteligên¬ 
cia, actividade, isenção e zelo e o pensamento constan¬ 
te naquele conceito de Pinto Osório segundo o qual 
a ideia da Justiça é a mais pura, mais nobre, mais 
alta, mais sublime e mais santa, depois da ideia de 
Deus! 

Não lhe faltará, certamente, a colaboração dos 
dignos e ilustres advogados e dos funcionários judi¬ 
ciais. Cada dia mais se estreitam, os laços que nos 
unem, os sentimentos de solidariedade na permanência e 
no esplendor da obra comum. 

Quero recordar, neste momento, o Dr. Lourenço 
de Almeida que às funções que exerceu neste Tribu¬ 
nal dedicou todo o seu, esforço . honesto, no sentido 
de prestigiar o cargo. 

Nesta hora sombria de intensas preocupações, só 
o Direito triunfa sobre as incertezas é os dissídios 
que convertem as almas em tristes campos de ruínas. 

Trabalhamos animados duma grande fé : a confiança 
na Justiça que constitui, através dos tempos, a arma¬ 
dura moral das Nações. 
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Despacho proferido em 19 de 
Março de 1952, nomeando a 
Comissão incumbida de elaborar 
o projecto do Código dos Usos e 
Costumes dos hindus de Goa. 


1 1 0 Decreto de 16 de Dezembro de 1880, què 
codificou os usos e costumes dos hindus e maometa¬ 
nos de Goa, não está de harmonia com as realidades. 

Sobre a sua publicação decorreram mais de seten¬ 
ta anos, numa época de intensa agitação, sob o impul¬ 
so de duas grandes guerras, que alteraram a confiante 
estabilidade de tradições e usos multi-seculares. O 
século XIX caracterizou-se por uma extraordinária 
actividade, realçada por notáveis descobertas e 
impressionante progresso de mecânica, reflectindo-se 
na transformação de normas consuetudinárias, que 
pareciam imutáveis. 

Assim, à data da publicação do Decreto de 1880, 
era obrigatório o casamento da mulher hindu antes da 
puberdade, preceito que Manu consignárâ no seu 
Código e estava conforme com os textos dos livros 
sagrados como o Dharmâ-sindhú , que obrigava a 
penitências os cônjuges que celebrassem o matrimónio 
com idade excedente a doze anos. Os diplomas publi¬ 
cados pelo Governo Inglês no sentido de elevar a idade 


nupcial para 14 anos —o Native Marriage Act de 1872 
e o Consent Act de 1892 - não conseguiram evitar que 
inúmeros casamentos se tenham realizado, tendo os 
noivos menos de 14 anos. 

Comentando o preceito do Codigo de Manu de que. 

«um pai é repreensível se dá sua filha em casamento 
em tempo impróprio» escreve o ilustre Juiz Visconde 
de Riba Tâmega: «o tempo próprio para o casamento 
das jovens hindus é durante a infancia. Aquela em que 
se declarar a puberdade antes do casamento fica inupta 
e é excluida da casta (que equivale à excomunhão) o 
que é reputado a maior das desgraças. Não me consta, 
porém, que jámais se verificasse semelhante fatalidade» 
(Leis de Manú , trad. portuguesa, pág. 143). 

Actualmente, é vulgar o casamento da mulher hindu 
após a puberdade. 

As transformações que sofreram os usos. e costu¬ 
mes dos hindus impõem a necessidade de rever o diplo¬ 
ma que regula os seus efeitos jurídicos. 

Assim o reconheceu o Conselho do Império Colo¬ 
nial em Acórdão de 29 de Maio de 1945 - homologado 
por douto despacho de S. Exa. o Ministro de 18 de 
Junho do mesmo ano—^no qual se acentua que «os 
códigos dos usos e costumes carecem de revisão, tanto 
os referentes aos habitantes de Damão e Diu, como os 
que dizem respeito aos hindus e maometanos de Goa», 
e que esses usos «são hoje muito diversos dos que eram 
à data da publicação dos diplomas que os regulam». 

Fui relator deste Acórdão, que o presente despacho 
' procura executar, reservando para outra oportunidade a 


revisão dos. Códigos que dizem res P eito aos habltanteS 
de Damão e Diu. 

2 — Os usos e costumes eram, nos tempos antigos, 
consignados nas Smritis que, no entender de Cunha 
Rivara, correspondem às Instituías romanas. 

Medhatithi, o douto comentador das leis de^ Manu 
ensina: «as SntTÜis são unicamente as codificações os 
homens virtuosos». O sadachara - termo que sigmtica 
usos dos homens virtuosos — constitui fonte importante 
da lei hindu. 

Os antigos legisladores, como Narada, professavam 
o maior respeito pelos usos e costumes. Na sua notável 
History of Dhamashastra, vql. III, pag 882 escreve o 
eminente Kane, Maha-Mahopadhaya: « foi devido a ati¬ 
tude geral de tolerância que as Smritis e os Digestos 
prescreveram, que até os usos das seitas hereticas 
foram reconhecidos pelos reis». 

O Governo Inglês promulgou diversas ■ medidas 
acerca dos usos e costumes dos hindus, merecendo espe¬ 
cial menção a lei de abolição do Batí, promulgada em 
1829 por Lord Wiliam Bentick - seguindo a onentaçao 
de Afonso de Albuquerque— o«Caste Disabilities Remo- 
val Act» de 1850 em virtude .do qual não perde o direi¬ 
to à herança o hindu que renuncia à religião; o « Hindu 
Widow’s Marriage Act» de 1856, permitindo o casamen¬ 
to das viuvas; o «Special Marriage Act» de, 1872 que 
admite o casamento fora da casta ; o « Sarda Act» de 
1929 que fixa o limite minimo de catorze anos.„para o 
casamento da mulher hindu; o «Hindu Women’s Ríght 
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to Property Act», aprovado em 1937 pela Assembleia 
Central Legislativa, devido aos esforços do Dr. Desh- 
mukh, lei alterada em 1938, e o Acto XXVIII de 1946 
que legaliza os casamentos entre pessoas da mesma gôtra 
ou pr avara. 

3 —O mais antigo diploma referente aos usos e 
costumes dos hindus de Goa é. o Foral que, por ordem 
do Governador Lopo Vaz de Sampaio, elaborou Afonso 
Mexia, jurista insigne que ocupára situação, de relevo 
na Cása da índia e exercia, desde Setembro de 1524, as 
altas funções de Vedor, 

Mexia, «espírito fortífero, atrevido no muito favor 
que achou nas cartas del-Rey e que tinha a fazenda 
del-Rey na mão» , (Barros, Dec. III) ouviu as pessoas 
principais e letradas da terra e redigiu o « Foral dos usos 
e costumes dos gancares e lavradores desta Ylha de Goa e 
destas outras suas annexas», de 16 de Setembro de 1526 
— notável diploma, publicado pelò douto Cunha Rivara 
na colectânea do Arquivo Português Oriental ( fascículo 
5,°, parte l.a, pág. 118 ) em face da cópia existente em 
Goa, 

E’ certo, porém, que apesar de todos os esforços de 
Mexia — a quem seria injustiça contestar qualidades 
invulgares de inteligência e de trabalho —foram omiti¬ 
dos no Foral preceitos referentes a importantes institutos 
hindus como a adopção e consignados outros que não 
estavam conformes com os usos e costumes dos hindus 
de Goa, o que se tornou saliente no ruidoso pleito que 
contra Ramú Sinai instauraram Saú Sinai e Santú 
Sinai. Todos eles ocupavam, na sociedade hindu, 
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situação de relevo, e um filho de Santú Sinai, Ramogi 
Sinai Cothari, fora agente diplomático do Governo 
Português na Corte de Shivagy e dos Reis de Canará e 
Bijapur, missões «de que deu muy boa conta» ( Livro 
das Monçdes, n.° 26, fls. 503-503v j. 

O litígio foi julgado pelo Ouvidor Geral Pedro 
Álvares de Almeida, consultados os letrados das terras 
firmes , em sentença de 14 de Agosto de 1534, também 
assinada pelo Governador Nuno da Cunha, «E o Se¬ 
nhor Governador assignòu na sentença que anda nos 
autos, e esta sentença se registará no Foral que está na 
feitoria» {Arquivo Português Oriental , fascículo 5,°, 
n,° 72). 

O que se entendia por «terras firmes»? Esclarece 
Fr. Luis de Sousa ( Annaes de D. João III, vol. I, pági¬ 
na 144, edição de 1938): «chamamos terras firmes de 
Goa todas aquelas que abração a Ilha ao longo de Goa 
e correm pelo sertão dentro até certo limite». Este 
limite, da antiga região de Goa, ia de Bandra ao norte 
a Sadashiv Gadd ao sul. 

Outros diplomas alteraram os preceitos do Foral, 
sendo os mais importantes o Alvará de 28 de Julho de 
1542 do Governador Martim Afonso de Sousa, as Cartas 
de Lei de 22 e 25 de Março de 1559, os Alvarás de 16 
de Março de 1583 e 15 de Janeiro de 1691 — este último 
confirmado pelo Alvará Régio de 11 de Março de 1695 
•—e o Alvará Régio de 15 de Abril de 1739 sobre con¬ 
sulta do Conselho Ultramarino. 

4 —> Sô em 1824 foi publicado o primeiro Código 
dos Usos e Costumes, restrito aos habitantes das Novas 
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Conquistas e mandado vigorar por simples ofício de 18 
de Novembro desse ano — substituído, quase trinta anos 
decorridos, por outro Código, aprovado por Portaria de 
14 de Outubro de 1853, igualmente aplicável apenas aos 
habitantes das Novas Conquistas. 

Ficavam, assim, os hindus das Velhas Conquistas 
em situação de desigualdade, não sendo respeitados os 
seus usos e costumes, situação que a jurisprudência dos 
tribunais procurou corrigir, decidindo a Relação de Goa 
em Acórdão de 14 de Outubro de 1861 que «o facto de 
o Código de 1853 se chamar das Novas Conquistas não 
impede a sua aplicação às Velhas Conquistas, visto que 
os princípios religiosos não se diversificam pela diversa 
residência das partes»— doutrina mantida pelo mesmo 
Tribunal, em Acórdão de 25 de Janeiro de 1876. 

Estas decisões inspiraram-se num alto'espírito de 
justiça, embora contrariando claros preceitos legais — o 
que é de acentuar, numa época em que a interpretação 
cingia-se às palavras de lei que Bentham ensinava deve¬ 
rem pesar-se como diamantes e os juristas só atendiam 
aos textos, seguindo o conselho do praxista Demolombe: 
les textes avant tout! 

O Decreto de 16 de Dezembro de 1880, pôs termo 
às distinções entre hindus das Velhas e Novas Conquis¬ 
tas, como se vê do artigo IA 

Do confronto dos Códigos de 1824 e 1853 com o de 
1880, verifica-se que este diploma, além de resolver 
muitas dúvidas a que os anteriores davam lugar, revela 
maior equilíbrio e rigor técnico na redacção. E num 
estudo comparativo pode verificar-se a evolução dos 
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usos hindus. Assim, em matéria' de casamento, enquanto 
o Código de 1853 expressamente proibe, no artigo. -T. 0 , às 
mulheres o matrimônio atingida a puberdade —« as 
mulheres não podem contrair núpcias depois de púberes » 
— o Código de 1880 absteve-se de inserir tal proibição, 
porque já era notória a tendência no sentido de não 
continuarem os casamentos precoces. 

5 — Como questão prévia pode discutir-se se não 
seria preferível a simples revogação do Código dos 
Usos e Costumes. 

O problema foi largamente debatido na índia vizi¬ 
nha por juristas e sociólogos eminentes, como o barrister 
Sir Hari Singh Gour, 

Mas a Comissão,, nomeada em 1947 pelo Governo 
da índia, 1 sob a presidência Sir B. N. Rau para estudar a 
legislação vigente e propor as reformas necessárias, 
entendeu conveniente a publicação de um Código 
compilando os usos vigentes. 

De harmonia com esta orientação o «SelectCom- 
mittee » nomeado em 1948, apresentou o relatório e o 
projecto do Código Hindu, com aplauso do ilustre esta¬ 
dista e jurisconsulto Dr. Ambedkar, ao tempo Ministro 
de Justiça. 

. É. certo que a crescente facilidade de comunicações, 
a difusão de cultura e as condições económicas, impõem 
o abandono de alguns usos, incompatíveis com .o viver 
agitado dos tempos presentes, facilitando a unificação 
dos costumes. 

Cessou o impedimento de idade para celebração do 
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matrimónio, são raros os casos de poligamia simultânea, 
a dissolução do casamento obedece, em Goa, a normas 
gerais fixadas pelo Decreto-Lei de 3 de Novembro de 
1910, vai diminuindo o numero de sociedades familiares. 

Entretanto, há usos «especiais e privativos»— na 
linguagem do Decreto de 1880 — que ainda subsistem e. 
que importa consignar em diploma legal, determinando os 
seus efeitos civis. 

Mas só devem respeitar-se os usos tradicionais que 
têm apoio na religião e no direito consuetudinário —- e 
de modo algum, as práticas sem base em preceitos reli¬ 
giosos e que concorrem para a corrupção moral. Quero 
referir-me à cerimónia de Xens que, como já decidi ( Ju¬ 
risprudência Civil e Criminal , pág. 25), não tem, a justi¬ 
ficá-la, qualquer texto dos livros religiosos como o 
Dharma-sindhu ou as Puranas e, facilitando o lenocínio, 
impele para a prostituição, na menoridade, as Kalavantas 
cujo destino impressionou numerosos escritores: Tomás 
Ribeiro, Nascimento Mendonça, Osório de Castro, 
Floriano Barreto, Paulino Dias, Jacolliot, Yule, Brule. 

6 —Do zelo, probidade e competência da Comissão 
que vai rever o Decreto de 1880, espero que debruçan¬ 
do-se -sobre os problemas que se relacionam com este 
assunto, examinando-os atenta :e objectivamente, elabo¬ 
rem o .projecto destinado a substituir o citado Decreto. 

A feitura dum diploma constitui, sempre, trabalho 
árduo e melindroso. Das leis quinhentistas dizia Dom 
Frey Amador Arraiz que eram «doutas e compendio¬ 
sas » e «da mais rara prudência ». E os jurisconsultos 
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que compilaram as Ordenações Afonsinas consideravam 
a lei «huma invençam e dom de Deus» e «ensinança 
de todos os sabedores». 

«O teor verbal dê um código — ensina Rui Barbosa 
— há-de ser irrepreensível. Qualquer falha na sua 
estrutura idiomática, assume proporções de deformidade. 
Esses trabalhos, em cada um dos quais se deve imprimir 
o selo de uma época e a índole de um povo, são feitos 
para longas estabilidades. Mas a limpidez da linguagem 
é o verniz que preserva de corromperem-se as creações 
da pena» ( Anulação do contrato dotal , pág. 137; Rio, 
1886 ). 

É, sem dúvida, tarefa difícil — mas as dificuldades 
servem, apenas, de estímulo para se prosseguir no traba¬ 
lho, com energia, confiança e vontade firme, indiferente 
às consequências enfadonhas que possam surgir, aos 
inevitáveis casos patológicos de incompreensão. 

Em carta a Lopes Mendes (A índia Portuguesa , 
vol. I, pág. 67) escrevia, há muitos anos, o erudito 
Cunha Ri vara: «Trabalhe, pois, esqueça-se que na ín¬ 
dia o homem que trabalha de vontade, tem sempre con¬ 
tra si as rivalidades invejosas...» 

... A caravana passa ! 

Nestes termos: 

Uma comissão composta dos srs. 

Bascora Pratap Rau Sar Dessai 
Dr. Esvonta Sinai Talaulicar 
Panduronga Pissurlencar 
Dr. Sripada Ananta Sinai Narcornim 
Srironga Ragobá Sinai Talaulicar 
Ananta Ramnatcar 
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deverá proceder, no prazo de noventa dias, à revisão do 
Decreto de 16. de Dezembro de 1880, elaborando o pro¬ 
jecto do diploma que corresponda aos actuais usos e 
possa substituir o aludido Decreto. 

A Comissão reunir-se á em dia, hora e local 
prèviamente designados, devendo lavrar-se acta das 
suas reuniões. 

Goa, 19 de Março de 1952. 
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Discurso preferido no Tribunal da 
Relação em 24 de Novembro de 
de 1951, acerca» do exercício 
de advocacia na India. 





Senhores Advogados, 

Agradeço a gentileza da vossa comparência e 
apresento-lhes os meus melhores cumprimentos. 

Creio desnecessário assegurar o elevado e inalterá¬ 
vel apreço que sempre manifestei pela classe dos 
advogados, através duma actividade profissional de 
muitos anos. 

Eles trazem até aos Juízes, num debate contraditó¬ 
rio, todas as inquietações e ansiedades, com sentido 
humano, na defesa de interesses ao longo dos quais a 
vida parece multiplicar-se em incontáveis aspectos. 

A importância e o valor da sua actuação, definiu-a 
o eminente Barthou, ao receber, na Academia Francesa, 
o bastonário Henri Robert: «a Justiça seria a maior 
das tiranias se não permitisse, fosse qual fosse o arguido, 
a intervenção de um advogado. Há horas sangrentas 
em que os julgamentos não passam de uma mistificação 
do Direito e todavia é raro que, mesmo nessas crises 



terríveis, em que a alma humana desencadeia os instin¬ 
tos mais ferozes, o tribunal, se tal nome merece, não 
organize uma aparência ou simulacro de defesa». 

Servimos a Lei e o Direito, com espírito de fé e de 
sacrifício, afirmado na fidelidade ao mesmo ideal, em am¬ 
biente de nobre compreensão, de sentido de unidade e 
firme disciplina, indispensável em todas as tarefas. 

Nos tribunais aprende-se a conhecer a vida, ad¬ 
quire-se o sentimento das realidades, por vezes tumul¬ 
tuosas e deslumbrantes, apuram-se as faculdades de agu¬ 
deza e de engenho, as qualidades supremas de análise e 
de construção. 

O problema do exercício de advocacia é um dos 
mais importantes para o bom funcionamento dos serviços 
judiciais, em face da actuação dos advogados na marcha 
dos pleitos. 

Como ensina o civilista italiano Gabba, os advoga¬ 
dos exercem uma função de carácter público, porque 
participam da administração de justiça e são obrigados 
a aceitar procurações em certos casos sob penas graves, 
o que não seria possível se o mandato judicial fosse um 
simples contrato ou indústria particular. 

Esta doutrina está consagrada na legislação portu¬ 
guesa, como se vê do artigo 289.° do Código Penal que 
aludindo ao crime de prevaricação dos advogados, o 
inclui na rubrica «do crime dos empregados públicos no 
exercício das suas funções». 

Por isso, em todos os países civilizados, o Estado 
controla e fiscaliza a actividade profissional dos causídi- 



O Sr. Presidente da Associação dos Advogados Cipriano da Cunha Gomes 
respondendo, em nome dos seus colegas, ao discurso 
ão Presidente da Relação, 
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cos, so permitindo o exercício de advocacia aos que 
ofereçam garantias de competência e idoneidade moral. 

Há muitos anos afirmou o insigne bastonário Labori, 
que não pode' haver grandes advogados sem grandes 
magistrados, e, por um natural retorno, não pode ha¬ 
ver grandes magistrados sem grandes advogados. 

Têm os advogados da índia gloriosas tradições, e 
nas suas fileiras estão inscritos, numa trisecular história, 
nomes que honrariam o foro mais exigente. 

Desde a Senhora Ana de Menezes que, em 1616, 
na cidade de Damão «exercitava a 'faculdade de judica¬ 
tura, fazendo arrazoados e outros papeis jurídicos como 
qualquer dos bem entendidos letrados» — no dizer do 
autor do Promptuario das definições indicas — até os 
grandes advogados contemporâneos — quantos profisso- 
nais, pelo seu talento e saber, têm honrado a toga ! 

Muitos deles ingressaram na magistratura, ocupan¬ 
do altas funções nos tribunais deste Estado ; José Maria 
dos Remédios foi Chanceler desta Relação; José Ber¬ 
nardo Colaço e Pascoal João Gomes exerceram o cargo 
de Procurador da Coroa e Fazenda; Camilo Vicente 
Alvares da Costa serviu mais de vinte anos ( 1794-1816) 
o lugar de Auditor Militar do l.° Regimento de Infanta¬ 
ria e foram Ouvidores, entre cutros, João Baptista Pinto 
do Rosário, André Francisco de Bragança, António 
Manuel Pereira e Joaquim Xavier Correia de Graça. 

Esta esplendorosa tradição continuou até aos nos¬ 
sos dias. Não tive a fortuna de conhecer Roque Correia, 
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Augusto Estanislau Soares, João Manuel Pacheco, Agos¬ 
tinho Afonso, Lucas António de Sá, Martinho. de 
Menezes, Aleixo Casimira Lobo, Caraciolo de Sá, Rómu- 
lo de Noronha, Manuel José de Abreu, José Nicolau de 
Albuquerque, Inácio Caetano de Carvalho (Visconde de 
Bardes), Augusto Plácido de Nazaré, Luis Xavier 
Correia da Graça, Frias de Noronha, Manuel José Ribei¬ 
ro - mas conheci e admirei Correia Afonso, Pascoal 
João Gomes (neto), José Filipe Álvares, Quintiano Mas- 
carenhas, Caetano de Figueiredo,, Lourenço Caetano 
Monteiro, Carlos Furtado, Lusitano de Almeida e muitos 
outros que seriam grandes advogados em qualquer tribu¬ 
nal. E há um ano foi a enterrar, extinguindo-se como a 
luz duma candeia que atingisse o seu termo, o erudito 
Mariano Vaz que realizava o tipo do perfeito advo¬ 
gado definido por Gneist: honesto, prudente e sabedor. 

Ao evocar estas altas figuras do fôro, penso na lição 
admirável que eles deixaram, no superior espírito de 
colaboração que orientou a sua actividade. 

Infelizmente, nas últimas décadas, e em consequên¬ 
cia de causas múltiplas que seria longo analisar, uma 
grave ameaça ficou pairando sobre esta impressionante 
tradição, com risco de a extinguir. Foi-se avolumando 
o número de advogados que solicitavam a provisão 
como mero título honorífico, incapazes de redigir a mais 
banal requerimento. E preenchendo as vagas existentes, 
impediram o ingresso de valores que nobilitariam a 
classe. 

A onda de mediocridade, cada vez mais alta, provo¬ 
cou uma natural reacção, traduzida no Dec. n.° 35.230 
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de 8 de Dezembro de 1945, que, inspirado nos melhores 
propositos, estabeleceu o Exame do Estado, no intuito 
de assegurar uma rigorosa selecção.. NSo conseguiu este 
diploma melhorar a situação, nem atendeu a outro aspec¬ 
to do problema; o número excessivo dos advogados. 

Isto não significa, evidentemente, que é preferível o 
regresso puro e simples ao regime anterior dos exames 
nas. comarcas e à concessão de carta privativa dessa 
comarca, como se dentro do mesmo Estado pudessem 
existir normas jurídicas diferentes. 

■ Há que encarar este assunto nos seus múltiplos 
aspectos, respeitando os legítimos interesses dos profis¬ 
sionais de advocacia e, acima de tudo, o prestígio da 
Justiça. 

Para o efeito dè selecção dos candidatos ao exercí¬ 
cio de advocacia, creio que é suficiente, dispensando a 
exigência de tese, um exame no Tribunal da Relação 
perante um juri da presidência de um Juiz Desembarga¬ 
dor, tendo como vogais, além do Procurador da Repúbli¬ 
ca, dois Juízes de Direito e um Advogado, escolhidos 
pelo Presidente da Relação, em lista tríplice apresenta¬ 
da pela Associação dos Advogados. 

Não devem conceder-se provisões aos que não 
possuam competência e' idoneidade moral, nem mantê-las 
aos que a utilizam como mercê’honorífica, com prejuizo 
dos novos que estão em condições de exercer, com brilho, 
o serviço de representação judiciária. 

É preciso que a vida não inutilize as justas aspira¬ 
ções dos que sentem natural atracção para a carreira de 
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advocacia e que não conseguiram o diploma por estarem 
cheios os quadros com a concessão feita a indivíduos que 
não exercem a profissão. 

Mas é, igualmente, indispensável impedir o numero 
excessivo de advogados, com os inconvenientes que Piero 
Calamandrei aponta no seu livro Troppi avocati: a 
concorrência desleal, prestando-se o advogado a usar de 
todos os processos, os mais condenáveis, na ânsia de 
arrancar clientes aos colegas e ganhar dinheiro. O advo¬ 
gado, em virtude da falta de causas — escreve Calaman¬ 
drei — aceita as que são manifestamente injustas, quando, 
uma das suas obrigações, é evitar que o demandista 
injusto vá a juízo. E’ que as condições económicas dos 
advogados reflectem-se na vida forense. Já o sábio 
Lória afirmava que em todas as actividades domina o 
sorriso satânico do factor económico. 

A deformidade profissional permitiu que se criasse ^ 

a falsa ideia de que o melhor advogado é o que vence a 
demanda, independentemente dos processos que emprega 
e da justiça da causa. É uma ilusão, da qual o causídi¬ 
co é o primeiro a sofrer as consequências, pelo descrédi¬ 
to que o envolve, vendo o seu talento amoldar-se a 
todos os expedientes censuráveis. 

Há que estudar, ainda, a possibilidade de tornar 
extensiva a este Estado, com as adaptações impostas 
pelas condições locais, a acção da Ordem dos Advoga^- 
dos, como se prevê no § único do artigo 516.° do Estatuto 
Judiciário, o que contribuirá certamente para maior pres- | 

tígio dos profissionais de advocacia. ! 

Tais são os problemas que devem ser considerados 
ao regular-se o exercício de advocacia na índia. 


Pela consideração que a classe dos advogados me 
merece, desejo a vossa opinião, esperando, também, que 
colaborem na resolução dum assunto que afecta a vida 
judiciária. 

E’ possível que a solução a adoptar vá ferir ambi¬ 
ções ilegítimas, ideias falsas e erróneas que fizeram o 
seu tempo. Mas, no plano superior do interesse nacio¬ 
nal—o único que me preocupa —há que considerar, 
acima de tudo, a eficiência dos serviços, a dignidade dos 
tribunais, a grandeza das instituições judiciais, E J um 
património moral inestimável a manter, bem alto, através 
de todas as resistências. 

Senhor Presidente da Associação dos Advogados, 

Foi com a maior satisfação que tive conhecimento 
da eleição de V. Exa. para o alto cargo a que o condu¬ 
ziram os votos dos seus pares. Esta escolha veio 
confirmar a situação de relevo que V. Exa. ocupa no 
foro, pelo brilho da sua inteligência, pela segurança da 
sua cultura, pelas invulgares faculdades de trabalho que 
tornam, a sua forte personalidade, um dos valores mais 
representativos da sua classe. 

No mundo de hoje, perante as lições de Steiner, de 
Pirandelo, de Valery, de Bergson, de Triepel, que vinca¬ 
ram o espírito moderno, marcando uma renovação de 
conceitos, acentua-se o anseio de justiça que é o grande 
drama contemporâneo. 

Do esforço solidário de todos os que trabalham nos 
tribunais, há-de resultar a perfeita aplicação de justiça. 
É apanágio de quem julga, a rigorosa isenção; dos que 
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pleiteiam, a plena lealdade. Não há grandes advogados 
que não sejam homens leais. 

O símbolo .de força, para os que vivem o mesmo 
ideal colectivo, há-de ser sempre o feixe de varas lendá¬ 
rio, contra a'qual se esmagam, raivosos, os cultores do 
Erro e. do Mal. 

É de envolventes seduções a missão a que nos 
entregamos, num persistente trabalho que nenhum obstá¬ 
culo conseguirá deter, olhos fitos no alto e nobre 
objectivo que o Prof. Austregésilo fixou nestas palavras: 
o dever, sempre o dever e nada mais... 


Mensagem publicada na "Revista 
de Direito" (Goa, Dezembro de 
1952 ). 
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0 reaparecimento da Revista de Direito , publicação 
de grande interesse, não apenas no domínio especulativo, 
mas no campo de actívidade prática, com um honroso 
passado a garantir-lhe a actuação, merece ser acolhido 
por todos os que trabalham nos tribunais, com entu¬ 
siasmo e aplauso. 

No quadro da vida judiciária, a imprensa jurídica 
tem uma alta e nobre missão a cumprir. Pela difusão 
de conhecimentos, pela análise crítica das decisões, pelo 
contacto que estabelece entre o labor científico e os 
casos palpitantes que se derimem no pretório, as revistas 
contribuem, por forma notável, para o progresso e aper¬ 
feiçoamento do mecanismo forense. E os pleitos judi¬ 
ciais—ensina o Prof, Pierre Jacomet — fornecem os 
documentos mais fieis para a história duma época. 

Atravessamos um período de intensa renovação, 
caracterizado pela reforma dos padrões judiciários, 
criando-se novas fórmulas, despertando modernas 
concepções e princípios, formando-se diversas relações 


jurídicas derivadas da transformação dos fenómenos 
sociais. Há noções a corrigir, normas a fixar, toda 
uma tábua de valores a criar. 

Há alguns anos findou a gerra; cessou o ruído 
torturante dos canhões, das bombas, da sinistra maqui¬ 
naria da destruição e de morte. Mas escutamos, ainda, 
so gemidos angustiosos desta geração de sacrifício, de 
milhões de indivíduos colhidos na queda brusca e san¬ 
grenta de uma época, entre campos talados e. lares 
em ruína. 

Aqui, além, dispersos, desiludidos, os povos lutam 
e sofrem na esperança de uma existência mais humana. 

Maeterlink escreveu algures que o mundo vive do 
aroma de uma ânfora que se vai destruindo. A ânfora 
simboliza toda a estrutura de uma civilização parecendo 
evolar-se o aroma entre o ruído ensurdecedor do frenesi 
selvagem. 

Sobre um mundo arruinado e dividido por desvaira¬ 
das paixões, dominado pela apavorante visão da guerra, 
vae erguer-se penosamente, a tarefa ingente da recons¬ 
trução. E’ a coime de flambeaux de Hervieu, o indefe- 
nido sacrifício pelas novas gerações. 

De todos os lados do quadrante surgem problemas 
que desafiam as inteligências mais poderosas. E só o 
Direito e a Justiça podem criar a confiança e a fé, ins¬ 
pirando a convivência pacífica entre as Nações. En¬ 
quanto o espírito jurídico, que disciplina as realidades, 
nao regular as relações humanas, a vida continuará a 
ser aquele arripiante conto sem sentido descrito pelo 
trágico personagem de Shakespeare. 


Num estudo muito interessante escreve o Prof. 
Gierke: «A ideia que cumpre gravar no espírito das ge¬ 
rações vindouras é a do Direito — força por excelência 
nobre e que mais fundamente vincou o espírito humano. 
Roma foi grande, não pelas suas vitórias, mas porque 
soube praticar o Direito». 

O Direito e a Justiça: mundo ancestral de anseios 
e de aspirações, voz dos berços e dos túmulos, herança 
sagrada que nos legaram, armadura moral dos povos que 
sobrevivem, 

O magistrado, o advogado, o funcionário judicial 
que não sentir na alma a labareda viva do ideal de jus¬ 
tiça, a flama espiritual que nos eleva acima de nós pró¬ 
prios, que se traduz no culto da função e dos grandes 
conceitos que dignificam a vida, não conseguirá erguer- 
-se até a dignidade da sua alta missão. 

Nesta hora sombria de incerteza e de inquietação, 
o labor do espírito constitue suprema consolação e re¬ 
fúgio. 

A impressão desta revista representa um esforço 
considerável que honra os seus dirigentes: merece que 
se atente nele e se lhe preste a devida justiça. Espa¬ 
lhando ideias, há de converter-se em grande força pro¬ 
pulsora de cultura jurídica. E a obra de compreensão 
mútua, de tornar mais estreitos os laços que unem os 
que trabalham nos tribunais, recebe com esta publicação 
um novo impulso. 

São muito sinceros os votos que formulo para que a 
sua acção seja profícua e não duvido um momento que 
será elevada e brilhante. Constituem disso penhor as 
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individualidades que dirigem e colaboram nesta revista. 
Lança-se, hoje, a semente à terra espero confiadamente 
que germinará. 
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Discurso proferido no Tribunal da 
Relação em 9 de Março de 1952, 
quando da visita de S. Exa. o 
Ministro do Ultramar ao mesmo 
Tribunal. 







A Relação de Goa — a mais antiga do Ultramar, 
o mais alto tribunal português do Oriente - recebe 
hoje a honrosa visita de V. Exa; 

Sinto que a dificuldade ,de aquisição- de materiais 
e a falta de operários não tenham permitido a conclusão, 
antes dessa visita, das grandes reparações que S. Exa. 
o Governador Geral autorizou, num, espírito de elevada 
compreensão. 

Os notáveis méritos de ,V. Exa., afirmados numa 
longa e brilhante carreira, justificam as homenagens 
excepcionais com que recebemos V. Exa. nesta Casa. 

Mas, outros motivos impõem V. Exa. à nossa sin¬ 
cera admiração e reconhecimento. É que toda a actua- 
çãode V. Exa., inspira-se num luminoso critério de 
.justiça. Subordinam-se a estes princípios, os diplomas 
-referentes aos serviços judiciais, dentre os quais se 
destacam os que asseguram aos magistrados residências 
condignas e, aos funcionários de justiça, a categoria a 
que têm direito. 



Vai cessar, assim, a situação triste de os magis¬ 
trados terem de se alojar em hotéis ou pensões de fre¬ 
quência duvidosa, sujeitos à contingência de se encon¬ 
trarem, lado a lado, com os que julgaram na véspera ou 
vão julgar no dia seguinte. 

E cessou, para os oficiais de justiça, encanecidos 
ao serviço da Nação, a humilhação de uma categoria 
inferior à dos seus colegas doutras províncias do 
Ultramar. 

Estes decretos prestigiam o Governo é honram o 
estadista insigne que os firmou. 

Senhor Ministro: V. Exa., espírito de superior cul¬ 
tura, figura de relevo nessa notável plêiade de homens 
públicos que, com tanta elevação e brilho, dirige os 
destinos de Portugal—é o representante da Nação que, 
em tódos os continentes, em séculos de maravilhosa 
história, a «cabeça ardendo em Deus», no dizer de 
Oliveira Martins, realizou uma epopeia gloriosa. 

Se consultarmos um mapa, desde os portulanos 
iluminados de Marino Sanuto até os modernos atlas do 
sábio Martoni, encontramos, por toda a parte, traços 
imperecíveis da grandeza dessa expansão. 

No alto das naus, a Cruz incendiava de fé a alma 
dos mareantes. E nas longas viagens que o már acalen¬ 
tava, nas noites luminosas sem fim, o gâgeiro via 
sempre, no firmamento, o mesmo símbolo de esperança 
e de fé. 

Procurando fixar,' numa síntese expressiva, as 
determinantes orientadoras da sua actuação, o Príncipe 
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O Senhor Comandante Sarnento Rodrigues f Ministro do Ultramar 
proferindo o seu discurso na sala de sessões do Tribunal da Relação 


116 






Perfeito adoptou a divisa « Pola lei e pola grei», o amor 
do povo, o culto e a soberania da lei. 


Excelência, 

Em versos de emocionante beleza, o genial poeta 
Guerra Junqueiro viu o Direito arrastando uma grilheta, 
traduzindo, assim, «cheio de dôr» o anseio de Justiça, 
que é o grande drama contemporâneo. 

A Nação, constiluida em Estado forte e presti¬ 
gioso, declarou os Tribunais órgãos da Soberania Na¬ 
cional e o Direito um dos limites de Soberania, na 
ordem interna. 

Cônscios das suas responsabilidades na hora ator¬ 
mentada que passa, os magistrados que, servem neste 
distrito judicial, afirmam a V. Exa. que, através de todas 
as lutas, hão-de manter-se fieis ao ideal de Justiça e 
nem o ulular dos interesses feridos, nem as desvairadas 
paixões conseguirão desviá-los da linha de conduta que 
o dever lhes impôs. 

E na segurança destes sentimentos, complexo de 
princípios morais que, através de gerações, nesta Casa 
se perpetuam, que em meu nome e no de todos os que 
participam da actividade judicial — magistrados, advo¬ 
gados, funcionários — apresento a V. Exa. as nossas 
sinceras homenagens, agradecendo a honra desta visita 
e fazendo os melhores votos pelas felicidades pessoais 
de V. Exa. 
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Discurso proferido no Tribunal 
da Relação em 22 de Dezembro 
de 1952 ; quando da entrega, pela 
respectiva Comissão, do projecto 
do Código dos Usos e Costumes 
dos hindus de Goa. 
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É com muito prazer que recebo o projecto do diplo¬ 
ma que codifica os usos e costumes dos hindus de Goa, 
destinado a substituir o. vigente Decreto de 16 de De¬ 
zembro de 1880. 

As tentativas feitas, nas últimas décadas, no sentido* 
de se publicar um novo Código, traduz o reconhecimento 



Não se pode contestar que, sob o impulso de duas 
grandes guerras que tão profundas transformações 
introduziram nos variados sectores da vida social, em 
todo o Mundo, os usos e costumes dos hindus de Goa 

experimentaram, também, notáveis modificações. 

/ 

E cedo ainda para se avaliar da extensão e intensi¬ 
dade, das consequências dás lutas armadas destes anos, 
mas è indubitável que ao contacto de outros povos pela 
facilidade de comunicações, não podiam os hindus con¬ 
tinuar envoltos nos seus usos multiseculares. 

Na época singular e trepidante que o Mundo 
atravessa, sentimos todos que se tornaram inadaptáveis, 


porque não logram amoldar-se às realidades, as velhas 
normas que regulavam as relações sociais. 

A instabilidade que caracteriza o momento presen¬ 
te, tem natural reflexo na actividade legislativa. No 
seu admirável estudo «La Cité Antique» escrevia, há 
muitos anos, Fustel de Coulanges: «Nous avons en effet 
une partie de notre être que se modifie de siècle en 
siècle : c’est notre intelligence. Elle est toujours em 
mouvement, presque toujours en progrès et, à cause 
delle, nos institutions et nos lois, sont sujettes à chan- 
gement». 

As leis modernas, não tendo, como as da antiguida¬ 
de — citemos, para exemplificar, o Manava-dharmxas- 
tra , vulgarmente conhecido por Código de Manu — o 
carácter religioso que as tornava sagradas, têm. que 
acompanhar os novos ritmos inquietos que dominam a 
actividade contemporânea. Há mais de um século 
Passos Manuel defendia a incessante reforma das leis, 
condenando a sua longa duração, que um exagerado e 
pernicioso culto da rotina persiste em conservar. E La¬ 
tino Coelho acentuava a necessidade de evitar a desar¬ 
monia entre as leis e os progressos políticos e sociais de 
um povo. 

Os diplomas que regulam os usos e costumes sofrem, 
mais que os outros, o desgaste do tempo. . O Código 
de 1880, ha grande maioria dos seus preceitos, apresenta 
o aspecto cansado de peças de museu. É manifesta a 
sua inaplicabilidade aos usos de hoje, e, ainda há poucas 
semanas, o Tribunal da Relação decidiu um recurso no 
qual, expondo a situação da mulher hindu perante a lei 
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•vigente,' um joven e distinto advogado da mesma Comu¬ 
nidade salientava a necessidade da reforma do Código, 
e .aludia à iniciativa da sua actualização. 

Certo que semelhante codificação exige o estudo 
ponderado e sereno, liberto de preocupações sectárias. 

O sábio filósofo do Discours de Méthode ensinava; 
«il est bien de savoir qualque chose de moeurs de divers 
peuples, a fin de juger des nôtres plus sainement et que 
nous ne pensions pas que tout ce qui est contre nos 
modes soit ridicule et contre raison, ainsi que ont 
coutume de faire ceux qui n’ont rien vu». 

Não desconhecemos que a publicação de um diplo¬ 
ma, introduzindo novas fórmulas, provoca inevitáveis 
resistências, porque perturba o quadro em que se movem 
espíritos de difícil adaptação. Os homens que fecharam 
o ciclo da sua actividade, só acham perfeito o que foi da 
sua época. «No meu tempo ...» murmuram saudosamen¬ 
te ; no seu tempo, tudo era óptimo: os homens e as coisas, 
as instituições e as leis. 

É, sem dúvida, enternecedor —mas a vida não pode, 
para lhes ser agradável, interromper a sua marcha, o 
galgar convulso do nosso tempo, mantendo conceitos que 
não se harmonizam com as realidades. 

Uma objecção foi apresentada e carece de ser escla¬ 
recida : não seria mais conveniente a simples revogação 
do decreto de 1880, pondo termo à codificação dos usos 
hindus ? 

Este aspecto do problema foi considerado no despa¬ 
cho que nomeou a Comissão incumbida deste estudo, mas 
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a Comissão entendeu, e muito bem, que existindo usos 
privativos deviam ter assento legal. 

O argumento de que a codificação contraria a unida¬ 
de dum povo, é sem valor: a diversidade dos usos não 
prejudica a unidade, que é moral e espiritual. 

Ainda outra objecção. Houve quem receasse que o 
novo Código fosse englobar os hindus na situação jurídi¬ 
ca de indígenas. Os que alimentaram este receio, não 
reflectiram que a codificação dos usos hindus tem, entre 
nós, uma tradição trisecular, muito anterior à distinção, 
no Direito Público, entre indígenas e não indígenas: 
teve o seu começo no famoso Foral do Vedor Afonso 
Mexia e, com o projecto a discutir, não se criam novas 
situações jurídicas, nem se modificam direitos civis. 

Além disso, o indigenato, na acepção que a este 
vocábulo se atribui no Direito Português, não é aplicá¬ 
vel à índia, Cabo Verde e Macau, como decidiu, com o 
meu voto, o Conselho do Império Colonial, actualmente 
denominado Conselho Ultramarino, o mais alto organis* 
mo do Governo do Ultramar. Nestas três províncias 
não existem tribunais indígenas, curadorias dos negócios 
indígenas, direcções dos serviços indígenas, estatutos dos 
indígenas, impostos especiais para indígenas — um 
conjunto de instituições e leis à volta do indigenato. 

A publicação do novo Código vem satisfazer uma 
justa aspiração dos hindus — e seria ilógico que eu soli¬ 
citasse a colaboração dos hindus para elaborar um projec¬ 
to que os fosse colocar em,situação de inferioridade. 

Todas as opiniões serão bem acolhidas, todas as 
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sugestões e alvitres no sentido de se aperfeiçoar o pro¬ 
jecto, recebidas com prazer; para esse efeito, o projecto 
fica desde já à disposição de quem o queira consultar, 
na Secretaria deste Tribunal. 

As minhas palavras finais dirigem-se à ilustre Comis¬ 
são que elaborou o projecto. Acompanhei de perto todos 
os trabalhos 'e pude constatar, com alegria e aplauso, a 
competência, o zelo, a dedicação inexcedível, postas ao 
serviço desta iniciativa. 

Houve sempre, por parte de todos, a preocupação 
dominante de acertar, de elaborar um diploma quanto 
possível perfeito. Por vezes, na discussão, surgiram 
pontos de vista opostos, houve debates acalorados que o 
entusiasmo justifica, mas jámais os contendores se mos¬ 
traram irredutíveis nem tiveram o propósito de fazer 
vingar as suas opiniões: mais de uma vez, o espírito 
aberto a todas a ideias justas, acataram nobremente as 
razões contrárias, quando convencidos de serem melhores. 

Sob a direcção do seu digno Presidente, com uma 
larga experiência da vida pública, as sessões decorre¬ 
ram num ambiente elevado, que merece todos os louvores. 

Para esta Comissão, e para todos os que trabalha¬ 
ram neste projecto, com sacrifício do seu tempo e dos 
seus afazeres, vão os meus sinceros agradecimentos. 
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Discurso proferido no Tribunal 
da Relaçao, em 30 da Novem¬ 
bro de 1952, quando da visita de 
S. Exias, os Ministros de Justiça 
de Espanha e Portugal. 




A presença de S, Exas. os Ministros neste Tribunal 
da Relação tem um notável significado, porque reafirma, 
em hora tão incerta para a humanidade, que os nossos 
países continuam fieis às normas do Direito, E’ com 
orgulho que notamos que nos termos da Constituição 
Portuguesa, o Direito constitui um dos limites da Sobe¬ 
rania Nacional. 

E aò cumprir o grato dever de apresentar a V. Exas. 
as minhas saudações, em nome de todos os que, neste 
Estado, servem a Justiça, não quero ocultar a satisfação 
que experimento ao vê-los nesta Casa, , 

Mestres consagrados, de reputação mundial, são 
embaixadores de alta cultura, que constitui suprema 
consolação e refugio, nos conturbados tempos que atra¬ 
vessamos. 

Advogado e jurisconsulto eminente, S. Exa. D. An¬ 
tónio Iturmendi ocupa, no foro espanhol, situação de 
excepcional relevo. 

Escritor e orador de singular brilho, os seus pare¬ 
ceres, traduzindo forte poder de convicção, distinguem- 




se pela elevação de conceitos, pelo rigor de informação 
científica, por um invulgar poder de síntese. 

Estas qualidades afirmam-se, também, nos seus li¬ 
vros De la Justicia y de los Jueces e Garantias Jurídicas 
de los Administrados en él Estado de Derecho. 

Neste último estudo, a famosa concepção de Robert 
Von Mohl, através da sua evolução de mais de um 
século, com origem no Estado Feudal, segundo Max 
Weber, é analisada com inexcedível segurança no seu 
triplo, aspecto sociológico, jurídico e político. 

Na pessoa ilustre de V. Exa. saudamos os juris¬ 
consultos espanhóis, desde Vitoria e Suarez até os 
contemporâneos Lagaz y Lacambra, Jordana de Pozas, 
Perez e Alguer, Diego Cánovas; na mesma saudação 
envolvemos o glorioso Caudilho a quem se deve o 
renascimento da Espanha e a nobre Nação que, com Por¬ 
tugal, constitui, na Europa agitada por desvairadas 
paixões, uma zona de paz e fecundo labor. 

Estadista e criminalista insigne, Catedrático da 
Universidade de Lisboa, S. Exa. o Dr, Cavaleiro de 
Ferreira pertence à plêiade dos grandes construtores do 
Direito Português contemporâneo. 

Reli ontem, com sincera admiração, as páginas ad- 
miráveis de A Tipicidade na técnica do Direito Penal e 
Da participação criminosa — notáveis pelo absoluto 
domínio das teses versadas, pelo perfeito equilíbrio, pela 
riqueza dos elementos de estudo, pela superior visão do 
problema, pela elegância da expressão literária. 

Os juristas encontram, nestes trabalhos, preciosos 
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0 Senhor Prof. Doutor Cavaleiro ãe Ferreira, Ministro de Justiça, 
proferindo o seu discurso no Tribunal de Relação. 








ensinamentos sobre o modo como se orienta uma questão, 
o aprumo, o nível, a altura em que se deve manter o 
debate. 

Ao saudar V. Exa. calorosamente, queremos, tam¬ 
bém, prestar homenagem ao Chefe insigne que salvou a 
Nação, ofertando-lhe todo o seu esforço numa dádiva 
total, edificante lição de sacrifício, 

Quando, há alguns anos, visitei Santa Comba Dão, 
e contemplei o rio torcicolante, a paisagem em socalcos, 
um povo que, em atitudes de zelo e honra, é talhado em 
granito, compreendi melhor a força dum exemplo que o 
Mundo respeita, e admira, e que se radicou na alma 
colectiva, engrandecehdo-a. 

O grande escritor brasileiro Afránio Peixoto escre¬ 
veu algures : «o foro é a vida em intensidade, tragédia 
e comédia a um tempo; para me interessar, lutar, ven¬ 
cer, ser vencido na decepção, não preciso de mais. 
Tenho o mais emocional teatro que se pode imaginar; 
sou confidente e confessor de todas as misérias humanas 
que me fazem ou comovido ou indignado. Todas as 
emoções, nobres, violentas, intelectuais, que possa ter 
um homem, tenho-as no foro», 

Esta, a explicação das seduções que oferece a acti- 
vidade judiciária. A sensação apaixonante de libertar 
um infeliz do mal, da injustiça e do crime, a ânsia de 
realizar plenamente o objectivo de dar a cada um o que 
é seu, como se recomendava nas velhas Ordenações, a 
embriaguez do rude e bom combate, porfiado e intenso, 
iluminado pela centelha de uma fé ardente, fortalecido 
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numa vontade invencível, retemperado no infortúnio. 
E a alegria de reparar ofensas de legítimos direitos, 
atenuar o sofrimento, aliviar a miséria. 

Estes momentos de consoladora satisfação tem o 
reverso de medalha: a melancolia das ilusões que se 
desfazem, os acontecimentos, superiores à vontade hu¬ 
mana, que inutilizam o trabalho, a ansiedade cruel a 
perscrutar a solução mais justa, a inquietação constante 
no receio de errar... 

É isto que consome e queima a vida! 

E por tudo isto, amamos perdidamente a beca, cuja 
cor negra simboliza, no dizer de Henri Bordeaux, o luto 
de todas as nossas ilusões. 

Excelências, 

Há uma lenda suiça que se conta assim: 

Descansam no fundo de uma montanha os irmãos 
Tell, cuja memória tem, na alma de cada suiço, um 
grande e merecido culto. Um deles desperta, periodi¬ 
camente e percorre o mundo, a observá-lo na sua múl¬ 
tipla actividade: os laboratórios dos sábios, onde os cére¬ 
bros se torturam na ânsia de arrancar os segredos que 
alimentam a chama da ciência; as oficinas onde os ope¬ 
rários queimam a vida, os campos que os cavadores 
regam com o seu suor, as escolas onde se formam os 
homens de amanhã, os palácios dos arquimilionários e 
as cabanas dos miseráveis sem pão e sem agasalho. Em 
suma, a vida na tristeza das suas amarguras e no encan¬ 


to das suas rosas e dos cachos de glicínias que, como 
I lagrimas de noivas, enfeitam berços de crianças. 

Ao regressar, os irmãos que o aguardam, formulam 
sempre a mesma interrogação angustiosa : «Viste uma 
melhor justiça no Mundo ?» E reza a lenda que a res¬ 
posta é, também, sempre a mesma, desolada e triste: 
«A ao, não vi melhor justiça no Mundo ». 

Os Magistrados, Advogados e Funcionários que 
trabalham nesta província, conscientes da alta missão que 
lhes foi confiada, a imagem de Justiça a nortear toda a 
sua actividade, no culto dos valores morais que dão o 
sentido eterno à vida, hão-de manter-se, através de todas 
as lutas, fieis a este ideal, para que a Nação possa dizer 
com orgulho «Existe uma melhor Justiça, de mais firme 
beleza moral». 

É esta a mensagem que, por meu intermédio, os 
que servem a Justiça neste Estado, dirigem a V. Exas. 
no momento em que as duas Nações, que V. Exas. 
representam, comemoram um facto que as ilumina e uma 
data que as une. 

Glória aos dois países que, irmanados na fé, deram 
novos mundos ao Mundo 1 
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Estava designada para 14 de Abril de 1552 a parti¬ 
da do Padre Mestre Francisco para China. 

Contava 46 anos de idade, Olhos negros, de 
impressionante vivacidade, uma suave expressão a ilu¬ 
minar-lhe o rosto, por vezes vincado de melancolia, a 
cismar nas palavras do Evangelho que Inácio de Loiola 
lhe recordara e que tão profundo sulco haviam deixado 
no seu espírito; quid prodest .... que aproveita ao homem 
ganhar o Mundo , se perde a alma ? 

Psicólogo insigne, Loiola advinhara, na exuberân¬ 
cia do temperamento do seu amigo dilecto, a alma 
formosa de apóstolo, com intensa vida interior. 

Tinham decorrido dez anos após a sua chegada a 
Goa, numa manhã de sol ardente. Na imensa viagem, 
Francisco Xavier mostrara-se «alegre e muito aprazí¬ 
vel » 0) cativando os companheiros pela afabilidade 
sorridente «sempre rindo com rosto alegre e sereno». (*) 


(1) Padre Francisco de Sousa, Oriente Conquistado. 




Quantos acontecimentos, quantos sonhos desfeitos, 
desde a manhã escaldante de Maio em que aportara à 
índia I 

Ao sopro da sua acção missionária, sem que se lhe 
conhecesse o desânimo, na ilimitada confiança no Se¬ 
nhor, as almas transformavam se. 

A Cruz, fincada no solo, enchera de espiritualidade 
a formosa Terra que, na maravilha da sua paisagem 
esmeraldina, deslumbrara os mareantes. 

Xavier, extraordinária figura de sacerdote, que os 
altares da Igreja haviam de sublimar, expoente da maior 
beleza que podia exaltar a vida, exercera um largo 
apostolado. Tornava-se, agora, necessário, deixar a 
índia. Outras almas o esperavam na China milenária. 

A sua grande preocupação era o Colégio de S. Pau¬ 
lo, na Velha Cidade de Goa, instituto que recebera, 
quatro anos antes, em nome da Companhia de Jesus, 
na qualidade de Provincial da Ordem. Tinham-lhe 
sido aplicadas algumas terras que pertenceram às deva- 
laias, permitindo-se a execução contra os devedores, nos 
termos fixados para as dívidas reais. 

Havia rendas a cobrar, litígios a prosseguir, terras 
sonegadas a reaver, rendeiros a contratar, toda uma 
administração a exercer. Era preciso «hum ornem 
letrado pera oulhar e administrar' as cousas que 
comprião a bem». Recaiu a escolha no licenciado 
ManuelAl vares Barradas. Mandou-se chamar o notário 
André de Moura a fim de lavrar a procuração. 

No Colégio, situado na rua da Carreira dos Cava- 
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los, na Cidade dos Vice-Reis, a «solitária Goa » que 
Tòmaz Ribeiro cantou em sentidos versos e «onde, em 
jazigo régio, imensa glória dorme» na presença do 
notário, compareceram «a som da cámpa tangida em 
Cabido» os dirigentes da Ordem: o Padre Mestre 
Francisco, «o principal nestas partes», o Padre Mestre 
Gaspar, Reitor do Colégio por mandado de Francisco 
Xavier, o Padre Myce Paulo, o Padre Manuel de Moraes, 
o Padre António Vaz, os irmãos Reymão Pereira, Pedro 
d’Almeida, Cristovam da Costa è Symão da Beira. 

E lavrou-se a procuração, conferindo ao licenciado 
Barradas amplos poderes: «todo seu livre e comprido 
poder e mandado especial». Serviram de testemunhas 
Leonardo Nunes, escrivão de Provedor-Mór e João 
Dias, morador em S. Paulo. 

Eis o texto da procuração: 

«Saibão quantos estes estromento de procu¬ 
ração e comissão virem que no ano do nascimento 
de nosso senhor Jesu Christo de mil e quinhentos 
e cinquoenta e dous aos doze dias do mes de Abril 
nesta cidade de Guoa na rua da Carreyra dos cava¬ 
los, no colégio de S. Paulo, sendo eles presentes e 
residentes a som de campa tangida em cabido, os 
muito devotos e reverendos Padres do dito colégio 
juntos, a saber, o Padre Mestre Francisquo, o princi¬ 
pal nestas partes, e o Padre Mestre Gaspar, Reitor 
do dito Colégio por mandado do dito Mestre Fran¬ 
cisquo e o Padre Myce Paulo, e o Padre Manoel de 
Moraes, e o Padre António Vaz, e os irmãos Reymão 
Pereira, e Pedro d’Almeida, e Chrystovão da Costa, 
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e o irmão Simão da Beira, e loguo pelo dito Padre 
Mestre Francisquo foy dito a mym dito tabaliao 
que a casa e colégio tinha necessidade de hum 
ornem letrado pera oulhar e administrar as cousas 
que comprião a bem e proveito dela fóra da dita 
casa, a saber, pera ter carreguo das rendas da dita 
casa e as arrendar, e busquar rendeiros pera as ditas 
rendas, e pera as fazer arrematar e remover quando 
for necessário, e fazelas pagar ao Reitor e colégio, 
e pera ter cuidado de demandar as terras sonegadas 
que pertencem ao dito colégio, e dalas de renda, e 
aforalas em perpetuo, ou a tempo certo, e em íatio- 
sym, segundo for mais proveito da dita casa, e 
milhor parecer ao Reitor dela, e fazer e negocear 
e demandar e aproveitar todalas cousas que forem 
devidas e se deverem daquy em diante à dita casa, 
pera o qual ordenou o dito Padre Meste Francisquo 
e o dito Reitor e padres que fosse o Licenciado, 
Manoel Alvares Barradas, morador nesta Cidade de 
Guoa, ao quoal diserão que davão, Como de feito logo 
derão e outorgarão, todo seu livre e comprido poder 
e mandado especial com lybera e geral e particular 
administração, pera que o dito Licenciado em nome 
do. dito colégio possa fazer'todo que fiqua dito, a 
saber, demandar todallas terras que pertencem e 
pertencerem ao dito colégio e sobre elas preityar 
com todalas pessoas que as tiverem, e as que não 
quiserem restetuir ao dito colégio, e aver sentenças 
contra eles, e apelar e agravar e consentir, e na 
mór alçada requerer todo o que for necessário ao 
dito colégio, asy no caso dapelação e agravo, como 
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todo o mais que comprir aos ditos preytos e deman¬ 
das ate aver sentenças finaes enclusive, e poderá 
pedir restituição em integro em favor do y dito 
colégio quoando necessário for, e poderá decrinar o 
foro de quoalquer juiz quoando comprir, e nas que 
quizer consentir, e poderá sobestabelecer quoais- 
quer procuradores que quizer, e por bem tiver, e o 
revogar quoando quizer, ficando sempre nelle todo o 
poder comprido, e poderá arrendar e arrematar as 
rendas do dito colégio aos rendeiros, que o Reitor 
da casa ordenar que sejão rendeiros, a hum, e a 
muytos, e a quoantos comprir, e fazer seus contratos 
das arrematações, e tomarlhe as fianças, e ordenarlhe 
as pagas em tempos devidos á dita casa, e que virão 
pagar ao Padre Reytor, ou à pessoa que elle ordenar 
que receba as ditas rendas, e poderá prender os ditos 
rendeiros não pagando aos tempos devidos, e remo- 
verlhe as ditas rendas com ho parecer do dito 
Reytor, e quoando o dito Reytor e o dito Licencia¬ 
do o ordenarem, e poderá elle dito seu precurador 
arrendar as ditas terras, dalas de foro a tempo, ou 
in perpetuum e em fateosym como milhor parecer ao 
dito Reytor que será mais proveito da dita casa, 
mandarlhe fazer suas escrituras pubriquas com 
todalas clausulas necessárias das suas quytações aos 
que pagarem o que deverem, asy em, juizo como fora 
delle, asy pubricos como rasos, e todo o mais neces¬ 
sário ao officio de precurador, com poder de tomar 
conta aos rendeiros e devedores da dita casa, e 
estar com elles á conta, fazerlhes pagar o devido, e 
que o vão entregar ao recebedor do dito colégio, 
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que o dito Reytor pera isso ordenar, como já fiqua 
dito, e quoando pagarem lhes dará suas quitações 
com poder de jurar quoaisquer licitos juramentos, 
que lhe forem pedidos e ordenados, de quoalquer 
sorte e calidade que sejão e. poder pôr quoaisquer 
suspeyções, exceyçoes e nulidades de incompetên¬ 
cia, e tpdalas outras exceyçoes, que em direito são 
ordenadas que se podem pôr, asy as pessoas como 
aos juizes e poderse á louvar em juizes alvidros alvi- 
dradores, e poderá fazer compromisso, e todo o mais 
que for necessário em direito pera proveito e justiça 
da dita casa e utilidade delia, e todo fazer e dizer, 
allegar e requerer em juizo e fora delle, e negocear 
as cousas ao dito colégio necessárias, assy e tão com¬ 
pridamente como o fizera ele Padre Mestre Francis- 
quo, e Padres, e Irmãos em toda parte sendo presen¬ 
tes, com toda sua lybera e geral adeministraçSo, e 
mero e puro poder de reger e governar todo o que 
dito he, e ho .roais que necessário for, prometendo e 
obrigando-se pelas rendas do dito colégio aver por 
bem feito, firme e valioso, tudo quoanto pelo dito seu 
precurador asy estabelecido for feito dito, outorga¬ 
do pola maneira que dito he deste dia pera todo 
sempre, e prometerão de os relevar de todo o en- 
carguo da satisfação de todos os seus bens, 
rendas, e fazendas do dito colégio, que pera elo 
obrigarão, tanto quanto em direito os podem obri¬ 
gar; e em testemunho de verdade asy o outorgarão, 
e mandarão delo ser feito este estormento de 
procuração he comissão, e desta nota outorgarão 
que desse ao dito procurador hum, e dous, e muitos 
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treslados, quoantos cumprirem pera por eles reque¬ 
rer o direito deles constituintes e colégio, e asynarão 
na nota com as testemunhas; e bem assy disserão 
mais eles constetuintes que yso mesmo dão seu 
poder ao dito seu precurador pera que possa vesitar 
as terras pertencentes ao dito colégio, e as fazer 
reparar e concertar, e pera poder fazer o tombo das 
ditas .terras, que ao dito colégio pertencem, e em 
tudo fazer o que cumprir, e requerer os pagamentos, 
como dito he. Testemunhas que presentes estavão, 
Lyonardo Nunes, escrivão do provedor mór, e João 
Diaz, morador a São Paulo, e outros. E eu André 
de Moura, dito taballião que isto escrevi nas minhas 
notas, que em meu poder são, onde as partes e 
testemunhas asynarão, e delas o mandey tresladar 
per licença que pera ello tenho, e o concertey, e 
sobescrevy, e asiney de meu pubriquo synal, que 
tal he. 

Alguns meses decorridos, Francisco Xavier morria 
em Sanchão, numa mísera cabana, em amargo desampa¬ 
ro, sobre um leito de ervas secas e folhas, deixando ao 
mundo a grande lição moral de que só a virtude é eterna 
e tudo o mais é transitório e insignificante... 
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Durante muitos anos, divergiram os jurisconsultos e 
os historiadores acerca da data do diploma que criou a 
Relação de Goa. 

Dias Ferreira (Novíssima Reforma Judiciária anota * 
da, pág. 3) e Barbosa de Magalhães (Código Completo 
do Processo Comercial , vol I, pág. 47 ) atribuem a funda¬ 
ção a um regimento de 8 de Abril de 1544, datado de 
Almeirim. 

Pereira e Sousa (Esboço de um dicionário jurídico, 
vol. II, vocábulo «Relação») Nazareth (Elementos de 
Processo Civil, l.a parte, pág. 83) Afonso Costa (Lições 
de Organização Judiciária, de 1899 a 1900, pág. 112) e 
Carlos Zeferino Pinto Coelho ( Apontamentos para o 
estudo da história da Relação de Goa, pág. 14 ) dizem que 
este Tribunal foi fundado em 1568. 

Actualmente nenhuma dúvida é admissível, em face 
do Regimento que o erudito Cunha Riyara encontrou no 
arquivo da Relação e publicou no Arquivo Pmiuguês 
Oriental {fascículo 5.°, doc. n°. 79) —« Primeiro Regi - 
mento que trouxerão a estas partes da índia os Doutores 


Francisco Toscam , Chanceler e Provedor-Mor dos defun¬ 
tos e Simão Martins , Ouvidor geral e Juiz dos feitos dei 
Rei , pela qual se ordena a Relação que ora nelas ha .» 

Este Regimento tem a data de 1544 e com ele vie¬ 
ram à índia os referidos Doutores Toscano e Martins, 
possivelmente em 1545, pois duma carta do Vice-Rei 
D. Jerónimo de Azevedo a El-Rei, publicada no citado 
Arquivo (fascículo 5.°, pág. 115, nota) consta que Sua 
Magestade «mandou a Relação» com D, João de Castro, 
que saiu de Lisboa em 17 de Março de 1545. Não ha 
notícia da vinda de outros letrados para preencher o 
número de três votos necessários no despacho dos feitos 
em mesa, mas o Governador podia nomeá-los, dentre os 
que estivessem na índia em outros cargos como os de 
Vedor de Fazenda e Secretário de Governo. 

É interessante notar que a Relação de Goa foi, 
desde a sua fundação, um organismo independente, ao 
contrário do que sucedia em Portugal onde a administra¬ 
ção de Justiça estava sob a direcção do Monarca e só em 
1568 a Justiça adquiriu independência, deixando o Rei 
de presidir ao Desembargo do Paço, sendo nomeado 
presidente o Arcebispo de Évora. 

Constituída, ao princípio, com três letrados, a Rela¬ 
ção chegou a ter, pelo Regimento de 22 de Março de 
1617, catorze Juízes, sendo dez ministros de agravos e 
quatro extravagantes. 

Três anos decorridos sobre o funcionamento deste 
Tribunal, era grande o descontentamento do Vice-Rei 
acerca da sua actuação. Em carta dirigida a El-Rei, na 
monção de 1547 exclamava D. João de Castro: «a rela¬ 
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ção da índia he a mais desnecessária cousa que pode ser, 
e, a meo juizo, muito prejudicial à terra e muito mais ao 

serviço de V. A.» Nestes termos se expressava o 

Vice-Rei que, no dizer de Jacinto Freire de Andrade, era 
assiduo leitor de Plutarco e que pouco antes escrevera a 
El-Rei :«Vossa Alteza não me enlegera pera vir alevan- 
tar e fazer guerras à índia, mas pera a governar e manter 
em paz e justiça; não pera a vir encher de roubos e 
mortes de homens, senão pera a limpar de vicios e maus 
costumes». 

Na mesma epoca, e em carta de 30 de Novembro 
de 1547, escrita de Baçaim, Simão Botelho, Vedor 
de Fazenda, nomeado dois anos antes «pera correr as 
fortalezas e prover o que comprisse como veador de 
Fazenda»dizia:«Da Relação que Vossa Alteza mandou 
a estas partes, se queixão que ha agora pyor despacho 
que dantes; já pode ser por tudo hir em crecymento e 
as demandas mais que tudo». 

Em outra carta, também de Baçaim, de 24 de 
Dezembro de 1648, acrescentava:«... tanto que vim, dei 
as devassas ao viso rei, e de além delas mandou tirar 
outra, procedeu-se contra algumas pessoas e livraram-se 
todas, do que eu não me espanto, por que o procurador 
de Vossa Alteza he o pera ho ordenado e livra-se quem 
se quer livrar, porque cada hum prova o que quer e 
desta maneira he que ha justiça e pode ser que nem 
poderão mais os governadores». 

De Simão Botelho escrevia D. João de Castro a 
El-Rei : «na entrada de Março chegou Simão Botelho 
de Malaca a esta cidade e logo lhe mandei que servisse 
seu cargo de vedor da fazenda...» E mais adiante: 
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«Simão Botelho foi a Ormuz e lâ serviu V. A. muito 
bem e assi parece que o fará sempre onde quer que 
estiver, se V. A. não prover de lá vedor de fazenda dos 
coutos, devia-o de mudar e faze-lo residir nelles, porque 
andão em tão mao recado como o anno passado lhe 
escrevi ». 

Apesar de possuir estas qualidades, e talvez por 
causa delas, Simão Botelho foi alvo de acusações 
caluniosas, que tiveram eco na Corte de Lisboa. Can- 
çado e doente, escrevia a El-Rei: «Pelo que me Vossa 
Alteza screve, que me fará mercê segundo a merecer, 
beijo as reaes mãos a Vossa Alteza, mas a maior, que ao 
presente me pode fazer, será dar-me licença para hir 
desta terra, como lhe tenho pedido, porque ha dezasseis 
anos que ando nella e quando me fôr, fará vinte anos 
que party dese reino». 

Chegado a índia em 1546, iniciou Simão Botelho o 
seu trabalho, organizando os tombos parcelares das forta¬ 
lezas de Ormuz, Diu, Baçaim e Chaul, completando os 
das outras fortalezas, juntando todos em um Tombo 
Geral, que remeteu para Lisboa. 

Nesse tombo, faz-se menção de cinco Desembarga¬ 
dores da Relação, o Chanceler (também Provedor-mór 
dos Defuntos) o Ouvidor Geral, o Juiz e o Procurador 
dos Feitos e um Juiz dos Agravos, vencendo, os três 
últimos, o mesmo ordenado que os dois primeiros e mais 
18.000 réis de aposentadoria. 

Tal era o quadro dos Magistrados da Relação em 
155 2, pois El-Rei, -desatendendo as queixas de D. João 
de Castro e Simão Botelho, elevou a cinco o número 


dos Magistrados da Relação, em Regimento dè 22 de 
Março de 1548, justificando & elevação nos seguintes 
termos; «que eu fui ora. informado que o ouvidor geral 
e o provedor moor dos defuntos e juiz dos meus feitos 
que nessas partes tenho providos e ordenados, pera cada 
um delles conhecer dos feitos e cousas, que a seus offi- 
cios e cargos pertencem, não podião dar tão hreve 
despacho às partes como era necessário* assim por serem 
poucos e as causas muitas, como pelo regimento que lhe 
foi ordenado pera despacho dos feitos não provar acerca 
disso tão compridamente como era necessário, pelo qual 
ordenei de mandar lá mais desembargadores e dar 
regimento pera que melhor e com mais brevidade as 
partes possão ser despachadas». 

Por este Regimento que chegou à índia em 26 
de Setembro de 1548, após o falecimento de D. João de 
Castro, sendo Governador Garcia de Sá (Arquivo Portu¬ 
guês Oriental, fascículo 5.°, doc. n.° 95) a alçada do 
Provedor-Mór, do Ouvidor Geral e do Juiz dos Feitos 
elevou-se a cincoenta cruzados, sem apelação nem 
agravo. As causas de maior valor eram decididas no 
Tribunal da Relação com tres votos conformes. 

O mais antigo Assento, da Relação, registado no 
respectivo livro, tem a data de 7 de Julho de 1557, e 
trata da intervenção do Procurador dos Feitos nos 
processos em que era parte a Coroa. 

O Assento é do seguinte teor: 

« Assentou-se nesta mesa da Relação que nos 
feitos em que Ei Rey Nosso Senhor não for auctor 
nem reo, posto que por mercê de Sua Alteza se 
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faça a demanda, vote sen procurador como não for 
procurador em causa, 

Em Goa, 7 de Julho de 1557. 

Gondiqalves—Jãcqim—Augwtius Licenceates, 

Este assento está registado a fls. 28 no livro de 
capa de veludo vermelho, o «Livro L° Vermelho da 
Relação», que ainda existe, f 1 ) 


(1) Gaspar Correia ( Lendas da índia , vol. 4.°, parte II, pág. 533 ); 
Instituto de Coimbra , 1854, pág. 241, 253, 267, 281 e 293 ; Abrancbes Garcia 
f Apontamentos históricos acerca da administração ãa justiça em Goa e esta' 
bekcimento ãa magistratura judicial) in Instituto Vasco ãa Gama (1872); Lima 
Felner (Subsídios para a história da índia Portuguesa, notícia preliminar 
pág. XX — XXIV, nota, 1863) e (Monumentos inéditos, tomo V, pág. XXIII, nota 
e pág. 31). 
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